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I. 

INTRODUÇÃO 

1. Âmbito do relatório 

Face à atual redação do artigo 27.º da Lei 62/2013, de 26 de agosto (LOSJ), introduzida 

pela Lei 40-A/2016, de 22 de dezembro (NLOSJ), o ano judicial corresponde ao ano civil.  

Esta alteração impôs uma alteração ao período temporal para a apresentação dos 

relatórios relacionados com o estado dos serviços e das grelhas de monitorização, passando o primeiro 

a ter por referência estatística o período de 1 de janeiro a 30 de junho de 2017. 

Este trabalho constitui um espaço privilegiado para realçar os aspetos mais relevantes dos 

serviços pertencentes a este órgão de soberania, nele se evidenciando a atividade desenvolvida e a 

qualidade da resposta. 

 Os dados que a seguir apresentamos demonstram, em nosso modesto entendimento, o 

bom ritmo do trabalho que vem sendo desenvolvido e, apesar de estarmos a avaliar apenas um 

semestre, estamos confiantes de que este desempenho vai ser mantido até ao final do ano judicial. 

 

2. Apresentação sumária dos capítulos 

Este trabalho está organizado em nove capítulos. 

O primeiro apresenta uma breve introdução ao conteúdo do documento, com referência ao 

período em análise. 

A orgânica da comarca é analisada, de forma breve, no segundo capítulo. 

O terceiro capítulo é dedicado à inserção territorial das jurisdições, com enfoque nos 

aspetos positivos e negativos. 

No quarto capítulo fazemos uma incursão crítica sobre os recursos humanos, de Juízes de 

Direito, Magistrados do Ministério Público (estes apenas com uma breve enumeração do quadro legal) 

e Oficiais de Justiça, através do confronto do quadro legal com as necessidades do tribunal e face aos 

recursos existentes. 

São ainda especificadas as medidas de gestão tomadas tendo em vista uma justa 

distribuição do serviço e uma melhor gestão dos escassos recursos. 

O orçamento e a sua execução são tratados no quinto capítulo, identificando-se as rúbricas 

onde foram efetuadas transferências. 

O sexto capítulo é dedicado às instalações e equipamentos, bem como a todos os 

circunstancialismos relacionados com a segurança, acessibilidade e salubridade, com uma atualização 

das situações não assinaladas em relatórios anteriores.  

No sétimo capítulo são tratados os dados estatísticos e aplicados os diversos indicadores 

de gestão e de produtividade, efetuando-se uma análise geral por Juiz. 
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Neste capítulo é, ainda, efetuada uma avaliação sobre as medidas de gestão e organizativas 

que foram tomadas, terminando com uma síntese sobre o cumprimento dos objetivos estabelecidos. 

O oitavo capítulo é dedicado ao plano de atividades, ainda em execução, com referência às 

atividades já realizadas, relegando-se para o relatório final uma análise mais detalhado sobre o grau de 

cumprimento do mesmo.  

A conclusão deste relatório é feita no nono e último capítulo, efetuando-se uma breve 

análise do período, sobre a atividade desenvolvida e todas as suas condicionantes. 

 

3. Apresentação sumária dos Anexos  

Na comunicação emanada pelo Conselho Superior da Magistratura, datada de 17-07-2015, 

e no que se refere à estrutura do presente relatório, foi comunicada a desnecessidade de envio de 

anexos de suporte dela constante.  

Também foi comunicado que deveriam ser enviadas, apenas, as grelhas de monitorização, 

de cada trimestre, quanto às unidades de processos, na situações que houvesse atrasos relevantes na 

tramitação processual 

Nesta medida, o presente relatório apenas terá os seguintes anexos:  

− Grelha de monitorização, referentes ao trimestre de 01-04-2017 a 30-06-2017, 

relativa à secção de processos do Juízo de Execução de Lousada. 

− Mapa dos casos em que, após a conclusão da audiência de discussão e julgamento ou 

de outra diligência a que se siga a prolação de uma decisão, ocorra a conclusão aberta 

pela secretaria, com uma dilação superior a 10 dias8. 

4. Procedimento seguido na elaboração  

Para a sua elaboração foram enunciados os principais pontos a desenvolver em cada 

capítulo. 

Contou-se com a colaboração: 

-Da Sra. Administradora Judiciária na indicação dos dados relativos nas matérias 

relacionadas com os Oficiais de Justiça, com os recursos financeiros, equipamentos e instalações, bem 

como na revisão do relatório nessas matérias. 

-Com a meritória e inexcedível colaboração dos Srs. Oficiais de Justiça afetos ao apoio aos 

elementos do Conselho de Gestão-serviços judiciais, presidência e administração- na recolha, 

tratamento e inserção dos dados estatísticos, movimentação processual, objetivos e plano de 

atividades, e, também, revisão do documento final. 

 

                                            
8 Nos termos ordenados no despacho de 22-03-2017, proferido por Sua Excelência, o Senhor Vice-Presidente do 
Conselho Superior da Magistratura, no âmbito do procedimento 2016/GAVPM/2846. 
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Os dados estatísticos foram recolhidos da aplicação de suporte à atividade do Tribunal –

citius-, nomeadamente, do módulo de estatística onde foi colhida a informação sobre o estado dos 

serviços, nos dias 4 e 5 de julho de 2017, exportados para folhas de excel e aí tratados. 

Foi apresentado um projeto de relatório aos membros do Conselho de Gestão para 

apresentação de sugestões, alterações e correções tendo-se agendado data para a aprovação nesse 

órgão, nos termos do disposto na alínea a) do nº2 do art.º 108, da Lei 62/2013, de 26 de agosto (LOSJ).  

Na referida reunião tal projeto foi aprovado como segue. 

Uma vez aprovado o relatório, foi o mesmo divulgado pelo Conselho Consultivo para 

análise e discussão.  
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II.  

ORGÂNICA DA COMARCA 

 

1. Os órgãos da Comarca 

Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura de 04-04-2017, foi 

renovada, por um período de três anos, a comissão de serviço da Juíza Presidente, a qual foi publicada 

em DR., 2ª Série, em 18 de maio de 2017. 

Conforme Boletim Informativa nº10/2017, em Sessão Plenária 06-06-2017 do Conselho 

Superior do Ministério Público, foi deliberado não renovar a comissão de serviço da Sra. Magistrada do 

Ministério Público Coordenadora uma vez que, notificada para o efeito, não a requereu, aguardando-se 

que, oportunamente, se proceda à respetiva substituição. 

Atendendo a que a Sra. Administradora Judiciária apenas foi nomeada definitivamente em 

setembro de 2015 a renovação da sua comissão de serviço apenas ocorrerá em 15-09-2018. 

Os órgãos de gestão da comarca têm funcionado na normalidade e dentro das 

competências que lhes estão legalmente atribuídas, não havendo quaisquer alterações a assinalar, face 

ao relatório anterior. 

No que respeita ao Conselho Consultivo, após eleição de novo Bastonário da Ordem dos 

Advogados, em sessão plenária do Conselho Geral, de 17 de fevereiro de 2017, foi deliberado designar 

um novo representante dos Advogados para o Conselho Consultivo deste Tribunal. 

 

1.1. Apoio técnico e assessoria 

Não podemos ainda deixar de referir que, decorridos mais de três anos sobre a entrada em 

vigor do novo mapa judiciário, ainda não foram instalados os gabinetes de apoio ao Juiz Presidente do 

Tribunal, aos magistrados judiciais e do Ministério Público, a que alude o art.º 35º da Lei 62/2013 de 

26 de agosto, regulamentado pelo artº28º do Decreto-Lei 49/2014, de 27 de março. 

A privação destes gabinetes tem dificultado o regular exercício das competências legais 

atribuídas ao Juiz Presidente, dadas as abundantes questões e tarefas legalmente exigidas. 

Estas dificuldades têm sido minimizadas pelo inexcedível apoio, muito para além do 

horário normal e ao fim de semana, sem qualquer contrapartida, que é prestado pelos Oficiais de 

Justiça que desempenham funções na Unidade de Apoio Técnico ao Conselho de Gestão e que mais 

diretamente apoiam a presidência e a administração. 

Não obstante não fazerem parte das funções típicas dos oficiais de justiça, os profissionais 

que desempenham funções neste gabinete, prestam um apoio que vai muito para além da sua função e 

das normas estatutárias. 
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As tarefas por eles prestadas revelam-se essenciais/imprescindíveis para o regular 

exercício das nossas competências, incluindo o apoio na elaboração de projetos de decisões, 

preparação de reuniões, tratamento do expediente, elaboração de pareceres e estudo das mais 

diversas situações. 

Por todas estas razões consideramos que os oficiais de justiça afetos a este gabinete 

deveriam ter uma remuneração diferenciada uma vez que as funções por eles exercidas também o são 

no âmbito do normativo supra referido, face à não instalação desse gabinete. 
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III. 

OS TRIBUNAIS E O TERRITÓRIO 

1. A nova inserção territorial das jurisdições: dificuldades e vantagens 

Como temos referido nos relatórios anteriores e é publicamente reconhecido, há uma 

grande dispersão territorial entre os diversos Palácios da Justiça, a qual, aliada à enorme falta de meios 

são um constrangimento para um regular funcionamento dos diversos Juízos/Serviços. 

Não obstante terem já sido efetuadas algumas alterações legislativas a este mapa 

judiciário, no que se refere a este Tribunal de Comarca as mesmas não “saíram, ainda, do papel” e a 

reaproximação da justiça aos cidadãos, bem como uma melhor distribuição dos meios/organização 

dos serviços foi parca e só terá alguns resultados práticos com a instalação do Juízo de Instrução 

Criminal em Penafiel e o Juízo de Família e Menores do Marco de Canaveses. 

Contudo, é imprevisível quando tal irá acontecer, uma vez que ainda não se iniciaram as 

obras de adaptação do espaço situado no Quartel da GNR de Penafiel, necessárias para o efeito, sendo 

certo que os próprios projetos estão, ainda, por terminar e, pelo que é conhecido, quando for lançado o 

necessário procedimento, não haverá garantias de que “passe” no Ministério das Finanças. 

Importa referir que, quanto a essa recente alteração legislativa, neste Tribunal, apenas se 

refletiu na atribuição de competência, em matéria de direito da Família e Menores, ao Juízo Genérico 

de Baião, mas só para os processos entrados após 1 de janeiro de 2017. 

Por estes motivos não podemos deixar de renovar todos os constrangimentos referidos 

nos relatórios anteriores dado que ainda não foram criadas condições reais para aproximar a justiça 

aos cidadãos. 

Além disso, iremos elaborar um documento, a remeter ao Conselho Superior da 

Magistratura, que contenha as sugestões que apresentámos ao Sr. Diretor Geral da Administração da 

Justiça, sobre eventuais alterações a efetuar ao denominado “Mapa Judiciário” que, em nosso entender, 

se justificam. 
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IV. 

RECURSOS HUMANOS 

1. Juízes de Direito 

Como vimos referindo, o quadro legal de Juízes de Direito desta comarca é insuficiente no 

Juízo Central Criminal, no Juízo de Família e Menores, no Juízo de Execução e no Juízo do Comércio, 

estando esta carência atenuada com a colocação, ano a ano, de Juízes Auxiliares. 

Nos juízos locais (cíveis e criminais) vem-se verificando um aumento do número de 

processos entrados, em particular nos Juízos Locais Cíveis de Amarante, Paços de Ferreira, e Penafiel e 

nos Juízos Locais Criminais de Felgueiras, Paços de Ferreira e Penafiel.  

Este aumento tem provocado uma sobrecarga do trabalho para os Srs. Juízes, que poderia 

originar atrasos, aumento de pendências e das dilações e, desta forma, comprometer os objetivos 

processuais das secções. 

Para responder a estas situações e outras relacionadas com a substituição, por doença  ou 

por gravidez, foi sendo possível destacar Juízes do Quadro Complementar, solução que não tem 

respondido a todas as necessidades uma vez que, não raras vezes, foi efetuada a afetação de Juízes a 

algumas Secções, por períodos muito reduzidos. 

Dada a escassez desse QC foi necessário, até em situações de baixa médica, afetar 

processos a juízes de outras secções, de modo a não aumentar as pendências nem as dilações dos 

agendamentos e a evitar adiamentos. 

 

1.1. Quadro previsto 

Nos termos do disposto no Mapa III, anexo ao Decreto-Lei 49/2014, 27 de março, alterado 

pelo Decreto-Lei nº86/2016, de 27 de dezembro o quadro de Juízes do Tribunal Judicial da Comarca 

do Porto Este é o seguinte: 

O quadro legal está definido entre um mínimo de 40 e um máximo 44 juízes estando 

distribuídos da seguinte forma: 

Juízos de Competência Especializada: 

Juízo Central Cível de Penafiel9, 4 Juízes efetivos; 

Juízo Central Criminal de Penafiel, 3 Juízes efetivos e 3 Juízes auxiliares; 

Juízo de Instrução Criminal do Marco de Canaveses10, 2 Juízes efetivos; 

Juízo de Família e Menores do Marco de Canaveses, 1 Juiz efetivo11; 

Juízo de Família e Menores de Paredes, 3 Juízes efetivos e 1 Juiz auxiliar12; 

                                            
9 O Juiz auxiliar previsto para o conjunto dos Juízos de Execução e Central Cível, apenas ficou com serviço distribuído no Juízo 
de Execução de Lousada. 
10 Aguarda Portaria para instalação no município de Penafiel. 
11 Aguarda Portaria para instalação. 
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Juízo do Trabalho de Penafiel, 4 Juízes efetivos; 

Juízo de Comércio de Amarante, 3 Juízes efetivos e 1 Juiz auxiliar; 

 Juízo de Execução de Lousada, 2 Juízes efetivos e 1 Juiz auxiliar; 

Juízo Local Cível de Amarante, 1 Juiz; 

Juízo Local Criminal de Amarante, 1 Juiz; 

Juízo Local Cível de Felgueiras, 2 Juízes; 

Juízo Local Criminal de Felgueiras, 1 Juiz; 

Juízo Local Cível de Lousada, 1 Juiz; 

Juízo Local Criminal de Lousada, 1 Juiz; 

Juízo Local Cível do Marco de Canaveses, 1 Juiz; 

Juízo Local Criminal do Marco de Canaveses, 1 Juiz; 

Juízo Local Cível de Paços de Ferreira, 1 Juiz; 

Juízo Local Criminal de Paços de Ferreira, 1 Juiz; 

Juízo Local Cível de Paredes, 2 Juízes; 

Juízo Local Criminal de Paredes, 2 Juízes; 

Juízo Local Cível de Penafiel, 1 Juiz; 

Juízo Local Criminal de Penafiel, 1 Juiz; 

Juízo Local Genérica de Baião, 1 Juiz 13 

 

Total de Juízes efetivos: 39 Juízes de Direito; 

Total de Juízes em funções:36 Juízes de Direito  

Total de Juízes Auxiliares: 6 Juízes de Direito; 

 

Juízes do Quadro Complementar:    

1 magistrado judicial para o Juízo de Comércio, para substituição da Juíza titular J3 (licença parental), 

até ao final do mês de agosto. 

1 magistrado judicial para o Juízo de Execução, para substituição do Juiz titular J1 (doença de longa 

duração), sem previsibilidade de términus. 

1 magistrado judicial para o Juízo Local Criminal de Paredes, para substituição da titular J1 (gravidez 

de risco, seguida de licença parental), sem previsibilidade de términus. 

1 magistrado judicial em acumulação com o Juízo Local Criminal de Felgueiras e de Penafiel 

para redução de pendências e de dilações, o qual,  a partir de 1 de junho e sem prejuízo de ter de 

                                                                                                                                                 
12 Nos termos do Decreto-Lei nº86/2016, de 27 de dezembro, relativamente aos processos entrados a partir de 1 de janeiro 
de 2017, perdeu competência territorial quanto ao município de Baião. 
13
 Nos termos do Decreto-Lei nº86/2016, de 27 de dezembro, relativamente aos processos entrados a partir de 1 de janeiro 

de 2017, adquiriu competência territorial, no que respeita à jurisdição da Família e Menores. 
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assegurar os julgamentos por si iniciados, passou a assegurar os julgamentos e todo o serviço do Juízo 

Local Cível do Marco de Canaveses cuja titular entrou de baixa médica por gravidez de risco. 

 

1.2. Juízes em funções e absentismo 

Os dados recolhidos referem-se ao período em análise, estando apenas contabilizadas as 

faltas e licenças dadas ao abrigo de legislação laboral e aquelas que estão previstas nos artigos 10º e 

10º-A do Estatuto dos Magistrados Judiciais, ficando excluídas as faltas referentes a férias pessoais.  

 

[Taxa de absentismo dos magistrados judiciais] 

   ABSENTISMO DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 

    Nº DE DIAS 

Ti
p

o
s 

d
e

 f
al

ta
s 

Doença 192 

Assistência a filhos 1 

Falecimento de familiar 3 

Licença Parental (mãe) 214 

Licença gravidez de risco 205 

Art.º 10º/1 E.M.J 7 

Art.º 10º-A do E.M.J. 32 

  TOTAL 654 

  TAXA DE ABSENTISMO 7% 

 

Atendendo ao número de ausências, num universo de 49 Juízes, a taxa de absentismo14 

não é muito preocupante. 

Consta-se, face ao período anterior, uma diminuição do número de dias de falta por 

doença (de 540 para 192).  

Por outro lado, aumentaram também, significativamente, as relacionadas com gravidez de 

risco (de 172 para 205), mantendo-se também elevadas as faltas relacionadas com a licença parental 

da mãe (214) o que está diretamente relacionado com o facto do elevado número de magistrados 

colocados neste tribunal serem mulheres (num universo de 49 magistrados, 38 são mulheres). 

Reiteramos, contudo, o já várias vezes reportado, isto é, não obstante a taxa de absentismo 

não ser elevada, a necessidade de haver Juízes Auxiliares ao Tribunal, bem como o facto da bolsa 

existente ser insuficiente para suprir todas as necessidades.  

 

 

                                            
14 A taxa de absentismo foi calculada da seguinte forma: razão entre o nº total de faltas a dividir pela 
multiplicação entre o número de magistrados na comarca (49) e o número de dias do período x 100.  
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[Representação gráfica do absentismo dos magistrados judiciais] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3. Necessidades de recuperação 

No último ano judicial reportámos um aumento no número de processos entrados nos 

Juízos Criminais de Felgueiras e de Penafiel bem como nos Juízos Locais cíveis de Amarante e Paços de 

Ferreira. 

Por este motivo, e dado que poderia estar em causa o cumprimento dos objetivos fixados, 

após o último movimento judicial ordinário foram afetos a estes Juízos dois Juízes do QC. 

Contudo, por motivos de baixa por gravidez de risco (J2 do Juízo Local Criminal de Paredes 

e Juíza do Juízo Local Cível do Marco de Canaveses), a afetação cessou, nos Juízos Locais Cíveis em 

31/10/2016 e nos Juízos Locais Criminais em 31-05-2017. 

Uma vez que a necessidade de diminuição das pendências e das dilações ainda se mantem, 

quer nos Juízos Criminais quer no Juízo Local Cível de Amarante, aquando da preparação do 

movimento judicial ordinário renovamos a necessidade de reforço nesses Juízos. 

 

1.4. Medidas de gestão 

Não obstante o presente relatório não incluir as medidas de gestão referentes ao período 

de 01-09-2016 a 31-12-2016, com o objetivo de se compreender a evolução do estado dos serviços, 

iremos fazer referência às mesmas. 

 

As medidas de gestão tomadas foram as seguintes: 
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1) Distribuição de serviço 

Em 12-09-2016, após colocação de uma Sra. Juíza do QC para redução de pendências e de dilações, 

foi enviada ao CSM a proposta de distribuição de serviço dos Srs. Juízes em funções nos Juízos 

Locais Criminais de Felgueiras e de Penafiel, homologada em 16-09-2016; 

 

Em 12-09-2016, após colocação de uma Sra. Juíza do QC para redução de pendências e de dilações, 

foi enviada ao CSM a proposta de distribuição de serviço dos Srs. Juízes em funções nos Juízos 

Locais Cíveis de Amarante e de Paços de Ferreira, homologada em 16-09-2016; 

 

Em 14-09-2016, foi enviada ao CSM proposta de distribuição de serviço dos Srs. Juízes do Juízo de 

Execução de Lousada (efetivos e auxiliar), a qual foi homologado em 16-09-2016; 

 

Em 19-09-2016, após a colocação de um Sr. Juiz Auxiliar no Juízo de Família e Menores de 

Paredes, propusemos ao CSM a distribuição de serviço, a qual foi homologado em 26-09-2016. 

 

Em 23-09-2016, foi enviada ao CSM proposta de distribuição de serviço dos Srs. Juízes do Juízo do 

Comércio de Amarante (efetivos e auxiliar), a qual foi homologada em 26-09-2016; 

 

Em 04-10-2016, foi enviada ao CSM proposta de distribuição de serviço dos Srs. Juízes do Juízo 

Central Criminal (efetivos e auxiliares), a qual foi homologado em 07-10-2016; 

 

Em 06-10-2016, após comunicação da baixa médica por gravidez de risco de uma Sra. Juíza do 

Juízo do Comércio de Amarante, enviámos ao CSM uma proposta de distribuição de serviço 

subscrita pelas restantes Sras. Juízas, que comtemplou, também, tal distribuição após regresso de 

férias da Sra. Juíza Auxiliar, a qual foi homologada em 12-10-2016; 

 

Em 10-01-2017, e na sequência de uma exposição que nos foi dirigida pela Sra. Juíza do QC que se 

encontra exercer funções no Juízo Local Criminal de Paredes (substituição da Juíza titular), atenta 

a disponibilidade manifestada pela mesma, propusemos ao CSM que à referida Sra. Juíza fossem 

afetos os julgamentos das Ações Especiais para cumprimento das Obrigações Pecuniárias que 

correm termos no Juízo Local Cível de Amarante, o que foi homologado em 12-01-2017;  

 

Em 11-01-2017, e na sequência da cessação da afetação da Sra. Juíza do QC no Juízo Local Cível de 

Paços de Ferreira, antes do regresso da Sra. Juíza titular, foi enviada ao CSM uma proposta de 

reafectação dos processos com diligências agendadas, a qual foi homologada em 11-01-2017; 
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Em 17-10-2016, na sequência de baixa médica, por gravidez de risco, da Sra. Juiza-J1 do Juízo 

Local Criminal de Paredes enviamos ao CSM uma proposta de distribuição de serviço a qual foi 

homologada em 19-10-2016, tendo o mesmo ficado assegurado pela Sra. Juíza, J2, do Juízo Local 

Criminal de Paredes, em vez de se recorrer ao regime geral das substituições até à substituição da 

titular. 

 

Em 19-01-2017, e na sequência do regresso ao serviço do Sr. Juiz de Direito (J1), colocado no Juízo 

de Execução de Lousada, enviamos ao CSM uma proposta de distribuição/redução de serviço, a 

qual não se concretizou uma vez que o Sr. Juiz de Direito entrou novamente de baixa a partir de 

23-01-2017; 

 

Em 24-01-2017, e na sequência de uma baixa médica da Sra. Juíza, foi enviada ao CSM uma 

proposta de reafectação dos processos com diligências agendadas no Juízo Local Criminal de 

Paços de Ferreira, a qual foi homologada em 25-01-2017, tendo os mesmos sido assegurados pela 

Sra. Juíza do QC em funções no J1 do Juízo Local Criminal de Paredes, pela Sra. Juíza do Juízo Local 

Criminal de Lousada, pela Sra. Juíza, J2, do juízo Local Criminal de Paredes, pela Sra. Juíza do QC 

afeta ao conjunto dos Juízos Locais Criminais de Felgueiras e de Penafiel e pela Sra. Juíza do Juízo 

Local Criminal de Penafiel. 

 

Em 26-04-2017 foi efetuado um acordo/alteração na redistribuição de serviço no Juízo Local 

Criminal de Felgueiras, entre o Sr. Juiz titular a Sra. Juíza do QC, a qual foi homologada em 26-04-

2017. 

 

Na sequência de uma baixa médica, por gravidez de risco, da Sra. Juíza do Juízo Local Cível do 

Marco de Canaveses, a Sra. Juíza do QC cessou a afetação ao conjunto do Juízo Local Criminal de 

Penafiel e Felgueiras (mantendo-se apenas, a assegurar as continuações) passando a substituir a 

referida Sra. Juíza. 

Na impossibilidade de realizar todos os julgamentos agendados (por ter de assegurar as 

continuações) em 31-05-2017, foi enviada ao CSM uma proposta de distribuição de serviço, 

propondo a reafectação dos processos cujos julgamentos se sobrepunham com aquelas 

continuações, às Sras. Juízas dos Juízos Local Cível de Lousada e J2 do Juízo Local Cível de Paredes. 

Por outro lado, propunha-se que os julgamentos, a iniciar, que haviam sido agendados pela Sra. 

Juíza do QC do Juízo Local Criminal de Felgueiras, fossem assegurados pelo titular e pelas Sras. 

Juízas em funções no Juízo Cível desse núcleo. 
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Esta proposta, ainda, não foi homologada sendo certo que, em 19-06-2017, e mediante 

requerimento nesse sentido do Sr. Juiz titular do Juízo Local Criminal de Felgueiras, foi proposto 

ao CSM que o mesmo assegurasse os julgamentos, a iniciar, que haviam sido agendados pela Sra. 

Juíza do QC que havia prestado serviço nesse Juízo criminal, já que, além do mais, não havia 

sobreposição de agendamentos, proposta cuja homologação aguardamos. 

 

2) Parecer sobre pedido de exclusividade  

Em 10-11-2016, e na sequência da previsibilidade do regresso, após baixa médica, ao serviço do 

Sr. Juiz-J1 do Juízo Central Criminal de Penafiel e do términus do julgamento, emitimos parecer 

relativamente à concessão de exclusividade do Sr. Juiz que presidia ao julgamento no processo 

nº130/13.9TAFLG, bem como a prorrogação do destacamento da Sra. Juíza do QC, tendo-se 

aguardado o regresso ao serviço do referido Sr. Juiz de Direito. 

 

Em 30-11-2016, após o regresso ao serviço do Sr. Juiz-J1 do Juízo Central Criminal, emitimos 

parecer relativamente à concessão da exclusividade do Sr. Juiz que presidia ao julgamento no 

processo nº130/13.9TAFLG, bem como a prorrogação do destacamento da Sra. Juíza do QC, a fim 

de assegurar as continuações das audiências agendadas, tendo sido prorrogado o destacamento 

da Sra. Juíza do QC até 3 de janeiro de 2017;  

 

Em 03-05-2017, tendo terminado o julgamento do processo nº130/13.9TAFLG, emitimos parecer 

sobre a concessão de exclusividade ao Sr. Juiz que preside ao coletivo, para a elaboração do 

acórdão. 

Em 17-05-2017 e na sequência da exclusividade concedida ao Sr. Juiz titular J2 para a elaboração 

do acórdão, e não tendo sido colocado nenhum Sr. Juiz do QC para a sua substituição, foi enviada 

ao CSM proposta de distribuição de serviço afeto ao Sr. Juiz, Dr, homologada em 23-05-2017. 

 

3) Relatório a que alude o art.º 15 nº5 do RQC de Juízes 

Em 16-12-2016 enviámos ao CSM relatório no termo das medidas de afetação extraordinária de 

recursos, tendo-se mantido o lugar em reforço do quadro até abril de 2017. 

Em 21-04-2017 enviámos ao CSM relatório no termo das medidas de afetação extraordinária de 

recursos, tendo-se mantido o lugar em reforço do quadro 

 

4) Manutenção da competência dos Juízos de Instrução Criminal 

Em 03-01-2017, e na sequência da execução de uma determinação, foi enviada ao CSM despacho a 

determinar a manutenção de todas as medidas homologadas e em vigor quanto ao Juízo de 

Instrução Criminal; 
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5) Delegação de competências no Magistrado Judicial Coordenador 

Após a nomeação de Juiz Coordenador para o conjunto das secções do núcleo de Penafiel, em 09-

12-2016, por despacho nº 90/2016/DJC foi efetuada uma delegação de competências para a 

prática dos atos constantes no referido despacho, o qual foi publicado no DR 2ª Série, em 23-12-

2016; 

 

Em 26-01-2017, por despacho nº12/2017/DJC delegamos competência no Sr. Juiz Coordenador 

do núcleo de Penafiel para, em caso da minha impossibilidade, dar posse aos Srs. Juízes de Direito, 

o qual foi homologado em 30-01-2017 e publicado no DR, 2ª Série em 17 de março de 2017; 

 

6) Organização dos turnos das férias judiciais 

Em 21-10-2016, na sequência de reunião convocada para o efeito com todos os Srs. Juízes da 

jurisdição cível, foi proferido despacho relativo à organização dos turnos das férias judiciais de 

Natal, Páscoa e Verão, incluindo-se, neste último, o serviço eleitoral, o qual foi homologado em 31-

10-2016; 

 

7) Organização do serviço de turno de fim de semana 

Em 03-11-2016 foi proferido o despacho nº 89/TS/2016, relativo aos turnos de sábado, feriados 

que recaiam em segunda-feira e no segundo dia feriado, em caso de feriados consecutivos, nos 

termos do disposto no art.º 36º nº2 da LOSJ, o qual foi homologado em 08-11-2016; 

 

8) Afetação de um Sr. Juiz do quadro complementar 

Em 05-09-2016 na sequência da baixa médica do Sr. Juiz J1 do Juízo Central Criminal de Penafiel, 

após proposta nossa, foi para aí destacada uma Sra. Juiz de Direito do QC. 

 

Em 09-09-2016 após nos ter sido dado conhecimento da baixa médica da Sra. Juíza do Juízo do 

Trabalho de Penafiel, solicitamos ao CSM a sua substituição, tendo sido nomeada uma Sra. Juiz do 

QC, que exerceu funções até 24-11-2016.   

 

9) Preparação do Movimento judicial Ordinário de 2017 

Através do procedimento nº 2017/INFO/0738, de 06-03-2017, foi-nos solicitada informação, pelo 

Conselho Superior da Magistratura, sobre as secções carecidas de reforço do respetivo quadro 

legal, mediante o destacamento de Juízes Auxiliares. 
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Neste âmbito, em 13 de abril de 2017 enviamos ao Conselho Superior da Magistratura, de acordo 

com os elementos definidos, um parecer detalhado sobre o estado das secções deste Tribunal, 

cujos quadros careciam de reforço, mediante o destacamento de Juízes Auxiliares. 

A nossa proposta obteve parcial acolhimento, tendo-se mantido os seis Juízes Auxiliares. 

 

10) Provimentos, ordens de serviço, procedimentos 

Nos termos do disposto no art.º 94º nº4 alínea a) e d) da Lei 62/2013, de 26 de agosto, após 

consenso de todos os Srs. Juízes foram proferidos os seguintes provimentos: 

− Provimento 1/2016, respeitante ao Juízo Local Criminal de Lousada; 

− Provimento 2/2016, respeitante ao Juízo Local Criminal de Paços de Ferreira; 

− Provimento 3/2016, respeitante ao Juízo Central Criminal de Penafiel, Juízos Locais 

Criminais de Amarante, Felgueiras e Marco de Canaveses e Juízo Genérico de Baião. 

 

− Despacho nº85/2016/UP, respeitante à proteção de vítimas de violência doméstica (Tem 

por objeto definir os procedimentos a observar sempre que for aplicada a teleassistência).  

− Uniformização de Procedimentos nº74/2016/UP, relacionada com as competências em 

matéria de execução de sentença a que alude o art.º 85º nº2 do Código de Processo Civil; 

− Ordem de Serviço 1/2017, respeitante às comunicações obrigatórias de decisões judiciais 

referentes a crimes de homicídio ocorridos em contexto de violência doméstica; 

− Ordem de Serviço 2/2017, respeitante às comunicações obrigatórias de prescrições; 

− Ordem de Serviço 3/2017, respeitante à dilação das conclusões para decisão. 

 

1.5 Necessidades de recuperação 

1) Em 19-12-2016, enviamos exposição ao CSM, reportando o elevado volume processual, 

solicitando reforço de um Sr. Juiz do QC, para redução das dilações no Juízo de Família e 

Menores de Paredes, o que não foi atendido por falta de recursos humanos. 
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2. Magistrados do Ministério Público 

2.1 Quadro previsto 

O quadro previsto é o seguinte:  

Procuradores da República - 14 a 1515.  

Procuradores-Adjuntos - 26 a 28.  

Este quadro de magistrados teve por referência o quadro existente nos dois Círculos 

Judiciais que a Comarca de Porto Este abarcou (Paredes e Penafiel e ainda a comarca de Felgueiras do 

então círculo de Guimarães)  

Porém, insiste-se, não teve em consideração a instalação do DIAP da comarca de Porto 

Este, que foi criado por deliberação do CSMP de 3/06/2014 e homologado por Sua Excelência a 

Senhora Ministra da Justiça, pela Portaria n.º162/2014 de 21 de agosto, com uma Secção especializada 

em Penafiel – criminalidade especialmente violenta de toda a comarca – e outra em Paredes, Secção 

especializada – criminalidade económico-financeira e afins de toda a comarca. 

  

                                            
15
 Artigo 84.º do Decreto-Lei n.º 49/2013, de 27 de março. 
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3. Funcionários Judiciais 

3.1.Quadro previsto  

3.1.1. Da carreira judicial  

 

Nos termos definidos pela Portaria 161/2014, de 21 de agosto, o quadro de oficiais de 

justiça é de 272. 

 

Núcleo de Penafiel 

Quadro legal de oficiais de justiça:72 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:57 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:15 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo Central Cível 

Oficiais de justiça 

efetivamente em funções 

(média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição 

dos titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 2 

5 Escrivão Adjunto** 3,5 Proc. da República (*) 3 

Escrivão Auxiliar 4 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 9,5 5 3 

*Exercem funções em acumulação com o Juízo Central Criminal. 
** Uma  escrivã adjunta esteve de baixa por acidente de trabalho. 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo Central Criminal 

Oficiais de justiça 

efetivamente em funções 

(média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares 

e Juízes do QC que não estejam em substituição 

dos titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

6 Escrivão Adjunto 4 Proc. da República* 3 

Escrivão Auxiliar  7 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 12 6 3 

*Exercem funções em acumulação com o Juízo Central Cível.  
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo do Trabalho 

Oficiais de justiça 

efetivamente em funções 

(média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 

juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

4 Escrivão Adjunto 4 Proc. da República 3 

Escrivão Auxiliar 8 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 13 4 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça 

efetivamente em funções 

(média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 2 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 1 Proc. Adjuntos 1 

TOTAL DO JUÍZO 4 1 1 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PENAFIEL 

Juízo Local Criminal 

Oficiais de justiça 

efetivamente em funções 

(média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1* Escrivão Adjunto 2 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar* 3 Proc. Adjuntos 1 

TOTAL DO JUÍZO 6 1 1 

*Este Juízo teve apoio, um dia por semana, de um Juiz do QC até ao dia 31-05-2017. 

 

 

Núcleo de Amarante 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:44 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:36 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:8 
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE AMARANTE 

Juízo do Comércio  

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 6 

meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Juízes do QC 

que não estejam em substituição dos titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares 

e Mag. Do QC que não estejam em substituição 

dos titulares) 

Escrivão de Direito 2 

4 Escrivão Adjunto* 2 Proc. da República** 2 

Escrivão Auxiliar 11 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 15 4 2 

*Um Escrivão adjunto exerce funções de escrivão de Direito em regime de substituição. 

** Os dois Procuradores da República também estão afetos ao Juízo Local Cível. 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE AMARANTE 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag. Do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República* 2 

Escrivão Auxiliar 2 Proc. Adjuntos (*) 0 

TOTAL DO JUÍZO 4 1 2 

* Os dois Procuradores da República em funções no Juízo de Comércio, também estão afetos ao Juízo Local Cível. 

 
 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE AMARANTE 

Juízo Local Criminal 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 3 Proc. Adjuntos  1 

TOTAL DO JUÍZO 5 1 1 
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Núcleo de Baião 

Quadro legal de Pessoal oficial de justiça:6 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:4 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE BAIÃO 

Juízo de Competência Genérica 

Oficiais de justiça efetivamente 

em funções (média últimos 6 

meses)* 

Magistrados Judiciais efetivamente em 

funções (média dos últimos 6 meses, 

incluindo Auxiliares e Juízes do QC que não 

estejam em substituição dos titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Mag. do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 1 Proc. Adjuntos 1 

TOTAL DO JUÍZO 3 1 1 

           *Exercem ainda funções neste Juízo um Técnico de Justiça Adjunto e um Técnico Justiça Auxiliar, afetos ao MP 

 

Núcleo de Felgueiras 

Quadro legal de Pessoal oficial de justiça:23 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:17 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:6 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE FELGUEIRAS 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça 

efetivamente em funções 

(média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag. do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito* 0 

2 Escrivão Adjunto** 1,5 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 3 Proc. Adjuntos 1 

TOTAL DO JUÍZO 4,5 2 1 

* O Escrivão de Direito está de baixa médica desde setembro de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

** Um Escrivão Adjunto exerce as funções de Escrivão de Direito em regime de substituição desde 18-10-2016. 

 Com efeitos a partir de 3 abril de 2017, um Escrivão Adjunto foi recolocado, transitoriamente, no Juízo do Comércio (J3) para 

exercer funções de escrivão de direito em regime de substituição. 
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE FELGUEIRAS 

Juízo Local Criminal 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

2 Escrivão Adjunto 2 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 3 Proc. Adjuntos 1 

TOTAL DO JUÍZO 6 2 (**) 1(*) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(**) Este Juízo teve apoio, três dias por semana, de um Juiz do QC até 31-05-2017. A partir desta data apenas se manteve para 

as continuações. 

(*) Nota: O Sr. Procurador Adjunto é comum aos Juízos Locais Cível e Criminal. 

 
Núcleo de Lousada 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:29 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:25 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE LOUSADA 

Juízo de Execução 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

3 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República** 1 

Escrivão Auxiliar 9 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 11 3 1 

*A partir do dia 26 de junho, passou a exercer funções neste Juízo um escrivão auxiliar. 

** O Sr. Procuradora da República também está afeto ao Juízo Local Cível. 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE LOUSADA 

Juízo  Local Cível 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

12 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 12 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República* 1 

Escrivão Auxiliar* 2 Proc. Adjuntos  0 

TOTAL DO JUÍZO 4 1 1 

*A partir do dia 26 de junho 1 escrivão auxiliar passou a exercer funções no Juízo de Execução 

**O Sr. Procurador da República, colocado no Juízo de Execução, também está afeto ao Juízo Local Cível. 
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DE LOUSADA 

Juízo  Local Criminal 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 3 Proc. Adjuntos  1 

TOTAL DO JUÍZO 5 1 1 

 

 

Núcleo do Marco Canaveses 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:24 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:19 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DO MARCO DE CANAVESES 

Juízo de Instrução Criminal 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

2 Escrivão Adjunto 2 Proc. da República 1 

Escrivão Auxiliar 2 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 5 2 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DO MARCO DE CANAVESES 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

2 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 2 Proc. Adjuntos (*) 1 

TOTAL DO JUÍZO 4 2 1 

*(*) Nota: O Sr. Procurador Adjunto é comum aos Juízos Locais Cível e Criminal 
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NÚCLEO DO MUNICIPIO DO MARCO DE CANAVESES 

Juízo  Local Criminal 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 0 

1 Escrivão Adjunto 3 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 2 Proc. Adjuntos 1 

TOTAL DO JUÍZO 5 1 1 

 

(*) Nota: O Sr. Procurador Adjunto é comum aos Juízos Locais Cível e Criminal 

 

Núcleo de Paços de Ferreira 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:19 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:14 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAÇOS DE FERREIRA 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

1 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 2 Proc. Adjuntos (*) 1 

TOTAL DO JUÍZO 4 1 1 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAÇOS DE FERREIRA 

Juízo Local Criminal 

Oficiais de justiça 

efetivamente em funções 

(média últimos 6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag  do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

2 Escrivão Adjunto 1 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 2 Proc. Adjuntos (ª) 1 

TOTAL DO JUÍZO 4 2 1 

 

(*) Nota: O Sr. Procurador Adjunto é comum aos Juízos Locais Cível e Criminal 
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Núcleo de Paredes 

Quadro legal de Pessoal Oficial de Justiça:55 

Oficiais de Justiça da carreira judicial:42 

Oficiais de justiça da carreira dos Serviços do MºPº:13 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAREDES 

Juízo de Família e Menores 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 3 

4 Escrivão Adjunto 5 Proc. da República 3 

Escrivão Auxiliar 10 Proc. Adjuntos 0 

TOTAL DO JUÍZO 18 4 3 

 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAREDES 

Juízo Local Cível 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 1 

2 Escrivão Adjunto 3 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 1 Proc. Adjuntos (*) 1 

TOTAL DO JUÍZO 5 2 1 

 

NÚCLEO DO MUNICIPIO DE PAREDES 

Juízo  Local Criminal 

Oficiais de justiça 

efetivamente em 

funções (média últimos 

6 meses) 

Magistrados Judiciais efetivamente em funções 

(média dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e 

Juízes do QC que não estejam em substituição dos 

titulares) 

Magistrados do MP efetivamente em funções (média 

dos últimos 6 meses, incluindo Auxiliares e Mag do 

QC que não estejam em substituição dos titulares) 

Escrivão de Direito 2 

2 Escrivão Adjunto 2 Proc. da República 0 

Escrivão Auxiliar 4 Proc. Adjuntos (*) 2 

TOTAL DO JUÍZO 8 2 2 

 

(*) Nota: Um dos Srs. Procuradores Adjuntos é comum aos Juízos Locais Cível e Criminal 
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272

222

OF em falta 50

18,38%

Quadro Legal OJ

OF em funções

%  Défice de Oficiais de Justiça

Quadro legal OJ (Judicial) 214

181

OF em falta 33

15,42%%  Défice de Oficiais de Justiça

OF em funções

Quadro  legal OJ (M.P.) 58

OF em funções 41

OF em falta 17

29,31%%  Défice de Oficiais de Justiça

Apoio ao Conselho Gestão 2 3 -1

Secretário de Justiça 1 0 1 0 1 0 3

Escrivão de Direito 8 8 6 6 1 1 3 3 2 1 3 2 2 2 6 7 1

Técnico de Justiça Principal 2 2 1 1 0

Escrivão-Adjunto 19 18 12 3 2 1 10 3 6 5 7 7 5 2 15 11 26

Técnico de Justiça -Adjunto 6 5 4 2 1 1 2 1 3 1 3 1 3 1 6 1 15

Escrivão Auxiliar 27 23 17 17 1 1 12 17 9 8 9 7 7 5 20 20 4

Técnico de Justiça Auxiliar 7 6 4 1 1 1 2 2 3 3 2 2 2 2 6 8 2

SUB-TOTAL 72 65 44 29 6 5 29 26 23 18 24 19 19 12 55 48 50

Técnico de Informática 2 0 2

Assistente Técnico 2 2 1 0 1

Assistente Operacional 3 3 2 2 1 2 1 1 1 3 3 1 1 2

TOTAL 7 5 2 2 1 0 2 1 1 1 3 3 2 1 5

FUNCIONÁRIOS DE JUSTIÇA 

COMARCA DO PORTO ESTE

CATEGORIAS

NÚCLEOS

Em FaltaPenafiel Amarante Baião Lousada Felgueiras M.Canaveses P.Ferreira Paredes

Portaria  

161/2014

Em 

funções

Portaria 

161/2014

Em 

funções

Portaria  

161/2014

Em 

funções

Portari a 

161/2014

Em 

funções

Portaria  

161/2014

Em 

funções

Portaria  

161/2014

Em 

funções

Portaria 

161/2014

Em 

funções

Portaria  

161/2014

Em 

funções
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3.2 Grupos etários 

Como tem sido reconhecido, e por diversas entidades, há um défice de oficiais de justiça 

em todas as comarcas. 

No caso do Porto Este, para um quadro legal de 272 oficiais de justiça (Judiciais e do 

Ministério Público), apenas estão em funções 222, pelo que, e conforme consta do quadro que 

antecede, faltam 50 Oficiais de Justiça (13 da carreira judicial e 17 do Ministério Público). 

Face aos dados do relatório anterior, esta carência aumentou derivado às ausências de 

longa duração, que aumentaram de 6 para 10. 

O envelhecimento dos quadros é, também, um fator bastante preocupante, dado que o 

número de oficiais de justiça com idades compreendidas entre os 41 e 54 anos é de 102 e aqueles que 

têm idade igual a superior a 55 anos são já 49 (4 carreira dos Serviços do Ministério Público e 45 da 

carreira judicial), o que demonstra um crescente envelhecimento dos quadros. 

A entrada de novos funcionários traz um novo fôlego, um novo ânimo e uma nova 

dinâmica para qualquer organização e uma instituição que não se renova, não evolui. 

Além da admissão de oficiais de justiça para preenchimento e renovação dos quadros é 

também importante/imprescindível que haja um descongelamento das promoções e das progressões. 
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AMT-FLG

43%

36%

21%

Taxa de absentismo dos Oficiais de Justiça

3.3 O absentismo 

 

[Taxa de absentismo dos oficiais de Justiça16] 
F

A
L

T
A

S 
DIAS DE ABSENTISMO OFICIAIS DE JUSTIÇA 

  AMT-FLG BAO-MCN-PNF LSD-PFR-PRD 

Acidente em trabalho 189 0 1 

Assistência a familiares 0 15 41 

Doença 422 445 78 

Assistência a filhos  0 188 4 

Prestação de exames E Est. Trab. Est. 1 42 30 

Art.º 59º Nº 6 DO EFJ 85,5 129,5 69,5 

Formação 3 77 36 

Tratamento Ambulatório, Consultas 6 26 10,5 

Licença Parental (mãe) 0 0 203 

Licença Parental (Pai) 0 18 0 

Outras faltas 225,5 340 249 

Total 932 1280,5 722 

Taxa de Absentismo  5% 4% 2% 

 

[Representação gráfica da taxa de absentismo] 

 

Mantêm-se as ausências por 

destacamento, requisição, mobilidade, 

estágio noutro organismo/serviço dos 

seguintes oficiais de justiça: 

1 Escrivão de Direito17 

2 Escrivães Adjuntos18; 

4 Escrivães Auxiliares19   

Total: 7 

 

Em relação às ausências prolongadas (superior a 60 dias) motivadas por doença, acidente 

de trabalho e outras licenças, estão ausentes os seguintes oficiais de justiça: 

                                            
16 Foram excluídas as faltas relativas ao gozo das férias pessoais. 
17 Em mobilidade interna no Tribunal da Relação do Porto. 
18 Um em estágio na inspeção tributária e outro em comissão de serviço no Tribunal da Relação de Guimarães. 
19 Em mobilidade interna no Tribunal da Relação do Porto, em mobilidade interna para a Direção Regional da 
Agricultura e Pescas do Norte, um destacado para outra comarca e outro em estágio na autoridade tributária. 
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2 Escrivães de Direito20;  

1 Escrivão Adjunto21 

7 Escrivães Auxiliares/Técnico de Justiça Auxiliar22  

Total: 10 

 

Como resulta do supra exposto, e já atrás referido, há um aumento do número de oficiais 

de justiça ausentes por longa duração (aumentou de 6 para 10). 

Da análise do constante em 3.2, 3.3 e do quadro relativo ao absentismo, consideramos que 

são, cada vez mais, notórios os sinais de desgaste profissional e de desmotivação relacionados com a 

falta de progressão nas carreiras, falta de condições de trabalho e o congelamento remuneratório. 

Como vimos a defender, torna-se necessário criar condições que motivem estes 

profissionais pois, caso tal não aconteça, os índices de produtividade começarão a diminuir. 

Por outro lado, face às recentes entradas de novos oficiais de justiça, as faltas relacionadas 

com licença parental da mãe irão aumentar, dado que, num universo de 45 novos oficiais de justiça, 38 

são do sexo feminino. 

Do exposto renovamos a necessidade de rejuvenescimento e reforço do quadro.  

 

3.4 Medidas de gestão e necessidades de recuperação  

Como temos referido, e dada a elevada/notória escassez de recursos humanos, as 

competências dos órgãos de gestão da comarca estão muito condicionadas. 

Contudo, não negligenciamos as nossas responsabilidades e temos procurado encontrar 

um equilíbrio, com os meios disponíveis, para fazer face às dificuldades que vão surgindo. 

Apesar do presente relatório não abranger as medidas de gestão do período de 01-09-

2016 a 31-12-2016, com o objetivo de se compreender a evolução do estado dos serviços, iremos fazer 

referência às mesmas. 

 

Assim, foram tomadas as seguintes medidas gestionárias:  

1) Renovação das Recolocações transitórias 

Em 14-11-2016, foi proferido o despacho nº 27/2016, renovando e prorrogando, até 31-08-2017, 

as recolocações transitórias de 26 oficiais de justiça. 

 

2) Organização dos turnos de serviço urgente aos sábados, feriados que recaiam em segunda-

feira e no segundo dia em caso de feriados consecutivos. 

                                            
20
 Baixa médica há mais de 60 dias. 

21 Acidente de trabalho. 
22 2 por doença prolongada, 1 por licença de longa duração e 4 por licença parental. 
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Em 15-12-2016, foi proferido o despacho nº1/T/2016, relativamente aos oficiais de justiça que 

devem assegurar os turnos de serviço urgente aos sábados, feriados que recaiam em segunda-

feira e no segundo dia em caso de feriados consecutivos. 

 

3) Distribuição das salas de audiência existentes no núcleo de Penafiel 

Em 19-09-2016, a Sra. Administradora Judiciária, no uso das competências a que alude a alínea d) 

do nº1 do art.º 106º da Lei 62/2013 de 26 de agosto, com a alteração introduzida pela Lei 40-

A/2016, de 22 de dezembro, procedeu à regulamentação do uso das salas de audiência do Palácio 

da Justiça de Penafiel; 

 

3.4.1 Necessidades de recuperação   

a) Juízo Local Cível de Amarante 

Em 23 de setembro de 2016, e face à colocação de uma Sra. Juíza do QC para recuperação 

de pendências e de dilações neste Juízo, pelo despacho nº 19/OJ/2016, foi recolocada transitoriamente 

uma escrivã auxiliar, com efeitos até 31 de janeiro de 2017. 

Por despacho nº2/OJ/2017, esta recolocação foi prorrogada até 31-12-2017. 

 

b) Juízo de Execução de Lousada 

Após aprovação, em reunião do Conselho de Gestão de 30-09-2016, por despacho nº 

21/TD/2016, de 07-10-2016, foi determinada a realização de trabalho à distância a três Escrivãs de 

Direito; 

Tendo-se constado que, no decurso das reuniões de acompanhamento dos objetivos, este 

juízo ainda não tinha conseguido recuperar todos os atrasos existentes, em 24-10-2016, por despacho 

nº 24/TD/2016, foi determinada a realização de trabalho à distância por todos os Oficiais de Justiça 

que desempenham funções no Juízo de Execução de Lousada; 

Em 30-01-2017, foi proferido despacho nº 1/T.D./2017, determinando a realização de 

trabalho à distância por todos os Oficiais de Justiça do Juízo Local Cível de Lousada, pelo Sr. Escrivão 

de Direito da Unidade Central e de Serviço Externo de Penafiel e pela Sra. Escrivã de Direito do Juízo de 

Família e Menores de Paredes (J3); 

Em 30-01-2017, foi proferido despacho nº 1/F./2017, nos termos do disposto no nº1 do 

art.º 45º do D.L. 343/99, prorrogando o regime probatório de uma Sra. Escrivã Auxiliar, sendo que, em 

20-10-2016, por não haver concordado com o parecer que lhe havia sido dado pela Sra. Escrivã de 

Direito do Juízo Local Cível de Paços de Ferreira, onde estava colocada, a mesma foi recolocada no 

Juízo Local Cível de Lousada e, posteriormente, no Juízo de Execução daquele mesmo núcleo, face às 

necessidades prementes de recursos humanos deste Juízo. 
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c) Juízo do Comércio de Amarante 

Em 03-04-2017, face à movimentação do Sr. Escrivão Adjunto que exercia funções de 

Escrivão de Direito em regime de substituição no Juízo de comércio de Amarante-J3 (D.R. 2ª Série de 

27 de abril), por despacho nº 3/OJ/2017, foi aí recolocado, transitoriamente, a exercer as funções de 

Escrivão de Direito, em regime de substituição, um Sr. Escrivão Adjunto que exercia funções no Juízo 

Local Cível de Felgueiras. 
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V. 

RECURSOS FINANCEIROS 

1. Orçamento e execução de 2017 

Rubrica Designação Dot. Inicial € Alt. Orc. €. Dot. Corr. €. 

02.01.02.00.00 Combustíveis e Lubrificantes 3.700,00 € 0,00 € 3.700,00 € 

02.01.02.01.00 Combustíveis e Lubrificantes (Veículos Tribunais) 2.200,00 € 0,00 € 2.200,00 € 

02.01.04.00.00 Limpeza e Higiene 6.200,00 € 0,00 € 6.200,00 € 

02.01.08.A0.00 Papel 20.000,00 € -9.830,61 € 10.169,39 € 

02.01.08.B0.00 Tinteiros e Tonners 6.900,00 € 784,93 € 7.684,93 € 

02.01.08.D0.00 Outro Material de Escritório 6.400,00 € -4.868,25 € 1.531,75 € 

02.01.08.D1.00 Envelopes 8.000,00 € 4.217,60 € 12.217,60 € 

02.01.08.D2.00 Contra Capas 7.900,00 € -3.818,72 € 4.081,28 € 

02.01.18.00.00 Livros e Documentação Técnica 0,00 € 27,00 € 27,00 € 

02.01.19.00.00 Artigos Honoríficos e de Decoração 0,00 € 976,01 € 976,01 € 

02.01.21.00.00 Outros Bens 3.200,00 € 4.737,28 € 7.937,28 € 

02.02.01.A0.00 Água 9.000,00 € 0,00 € 9.000,00 € 

02.02.01.B0.00 Eletricidade 155.000,00 € -18,94 € 154.981,06 € 

02.02.02.00.00 Limpeza e Higiene 23.000,00 € 0,00 € 23.000,00 € 

02.02.03.00.00 Conservação de Bens 2.300,00 € 321,07 € 2.621,07 € 

02.02.03.01.00 Extintores 320,00 € -27,00 € 293,00 € 

02.02.03.02.00 Impressora - Fax -Digitalizador- Servidor 3.000,00 € 5.028,43 € 8.028,43 € 

02.02.03.03.00 Edifício 1.100,00 € 6.480,09 € 7.580,09 € 

02.02.03.04.00 Ar Condicionado 5.800,00 € 2.004,92 € 7.804,92 € 

02.02.03.05.00 Elevadores 0,00 € 1.479,22 € 1.479,22 € 

02.02.03.06.00 Veículos Afetos aos Tribunais 2.300,00 € 0,00 € 2.300,00 € 

02.02.04.00.00 Locação de Edifícios 550,00 € 0,00 € 550,00 € 

02.02.08.00.00 Locação de Outros Bens - Renda Fixa 23.750,00 € -2.083,80 € 21.666,20 € 

02.02.08.01.00 Copias Excedentárias  1.750,00 € 2.083,80 € 3.833,80 € 

02.02.09.C0.00 Comunicações Fixas de Voz 1.300,00 € 0,00 € 1.300,00 € 

02.02.09.D0.00 Comunicações Móveis 4.200,00 € 0,00 € 4.200,00 € 

02.02.12.00.00 Seguros - Ocupacionais 0,00 € 150,22 € 150,22 € 

02.02.12.01.00 Seguros - Veículos Afetos às comarcas 770,00 € -75,11 € 694,89 € 

02.02.13.00.00 Deslocações e Estadas - Portagens 0,00 € 439,95 € 439,95 € 

02.02.17.00.00 Publicidade 0,00 € 15,22 € 15,22 € 

02.02.18.00.00 Vigilância e Segurança 85.000,00 € 0,00 € 85.000,00 € 

02.02.19.C0.00 Assistência Técnica - Outros 1.250,00 € 192,80 € 1.442,80 € 

02.02.19.D0.00 Assistência Técnica - AVACS 1.250,00 € 0,00 € 1.250,00 € 

02.02.25.B0.00 Despesas Condomínio 1.100,00 € -354,31 € 745,69 € 

02.02.25.C0.00 Outras Despesas 570,00 € 14,25 € 584,25 € 

02.02.25.C1.00 Inspeção aos Elevadores 95,00 € 20,66 € 115,66 € 

02.02.25.C2.00 Inspeção aos Veículos Afetos aos Tribunais 95,00 € 0,00 € 95,00 € 

02.02.25.C3.00 Prestadoras de Serviços de Limpeza 25.500,00 € 0,00 € 25.500,00 € 

03.05.02.J0.00 Juros de Mora 0,00 € 77,08 € 77,08 € 

03.05.02.J0.09 Juros de Mora (Anos Findos) 0,00 € 18,60 € 18,60 € 

04.08.02.00.00 Outras 7.200,00 € -1.956,44 € 5.243,56 € 

06.02.03.01.00 Despesas Bancárias 400,00 € 0,00 € 400,00 € 

09.09.09.09.R0 Residual 4.300,00 € -4.300,00 € 0,00 € 

Totais : 

  

425.400,00 € 1.735,95 € 427.135,95 € 



PORTO ESTE TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA RELATÓRIO SEMESTRAL   

  

 

   PÁGINA 33 

 

Para o exercício do ano de 2017 foi efetuada uma previsão orçamental de 574.200,00€. No 

entanto, conforme se pode verificar, o valor efetivamente aprovado, pela Direção Geral da 

Administração da Justiça, foi de 425.400,00€, o que corresponde a 74,08% do projeto. 

 

O fundo de maneio atribuído ao Tribunal Judicial da Comarca do Porto Este para o ano de 

2017 foi de 750,00€. 

 

Atendendo a que estamos a meio do ano judicial, não foi, ainda, necessário, o reforço de 

dotação para qualquer uma das rúbricas, mas já foi necessário efetuar transferências entre elas, nas 

que, internamente, é possível, o que ocorreu, também, pelo facto de não serem previsíveis, aquando do 

Projeto de Orçamento. 
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2. O exercício das competências: dificuldades e vantagens 

Mantém-se o explanado no anterior relatório semestral, nomeadamente, a já 

mencionada complexidade e morosidade de registo de faturas na plataforma informática de 

execução orçamental (GIS). 

De assinalar, também, a curta duração (1 a 3 meses), dos contratos realizados pela 

Direção Geral da Administração da Justiça (exemplo: limpeza, papel, toner, contracapas), o que 

tem vindo a originar alguma instabilidade, uma vez que entra a cessação de um e a realização de 

outro, se têm verificado ruturas de existências.  

 A falta de pagamento atempado das faturas, principalmente da eletricidade e 

comunicações (muitas vezes com avisos de corte), é outra das dificuldades que sentimos, 

porquanto é geradora de trabalho extra.  

O registo daquelas (faturas), já acrescido de juros, torna-se mais demorado. Tal 

procedimento implica 2 registos distintos: um relativo ao valor da fatura de eletricidade e outro 

relativo ao valor dos juros.  

Ademais, previamente a esse registo, sempre que existe uma reclamação por parte 

do fornecedor do serviço, torna-se necessário, num primeiro momento, solicitar a identificação 

da fatura, bem como o núcleo a que a mesma diz respeito, com as inerentes trocas de 

correspondência entre a empresa fornecedora, o tribunal e a entidade gestora da DGAJ 

(AproNec4). 

 No que concerne a impressoras, designadamente quanto às “Lexmark T640”, muitas 

das, ainda, existentes nas secretarias, acusam o normal desgaste de utilização e do tempo. As 

avarias são, por isso, frequentes.  

Trata-se duma situação que se vem repetindo sucessivamente e que origina um 

processo demorado e oneroso para a sua resolução, pelo que, foi já dado disso conhecimento à 

Divisão de Gestão dos Tribunais da DGAJ e solicitada a substituição deste tipo de equipamento. 

Até ao momento, pela Comarca do Porto Este, foram efetuados 46 procedimentos 

por ajuste direto, para a aquisição de bens/serviços, com cabimento prévio. 

Têm sido, efetuadas transferências pontuais em algumas rúbricas, algumas delas 

pelo facto de não serem previsíveis aquando do Projeto de Orçamento, (02.02.13.00- 

Deslocações e Estadas- Portagens; 02.02.03.02.00- Impressora-Fax-Digitalizador-Servidor; 

02.01.18.00.00-Livros e Documentação Técnica). 

 Por último há a assinalar a falta de produtos de limpeza para os vários edifícios dos 

Palácios da Justiça, que deveriam ser entregues atempadamente pelos responsáveis da empresa 

“Samsic Portugal- Facility Services”, e não o são, verificando-se sucessivos adiamentos dessas 

entregas e, como tal, limpeza deficiente. 
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3. Propostas 

Como já referimos em anteriores relatórios, isto é “uma vez que o orçamento 

aprovado, a final, pelo Ministério da Justiça e atribuído a esta comarca, apenas é refletido na 

aplicação informática GIS, pelos valores aprovados por aquele organismo, sugerimos que, face à 

existência de gestores na DGAJ, sejam aqueles a proceder ao registo e pagamento das despesas de 

cada Tribunal, à semelhança ao que já é feito na rúbrica “Locação de Edifícios”. 

Realça-se, além disso, a necessidade de simplificação do programa informático GIS. 

 

4. Aquisição e economato 

No decurso do primeiro semestre/2017, foram realizadas todas as aquisições 

necessárias para o normal funcionamento dos serviços. 

Dada a fraca qualidade dos materiais reciclados (toneres) utilizados nas 

impressoras, são constantes as avarias e consequentemente a necessidade de reparação das 

mesmas. Neste mês (julho/2017), foi já atingido pela empresa GONDOMAC o valor máximo 

inscrito na rúbrica 02.02.03.02.00- Impressora-Fax-Digitalizador-Servidor - destinado pelo 

orçamento à reparação deste tipo de equipamento. 
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VI. 

INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

 

1. Instalações 

Nesta Comarca, ao nível das infraestruturas, não têm existido intervenções, com vista a 

resolver os “problemas de fundo”.  

Assim, excetuando, casos pontuais de intervenções urgentes, continuamos a aguardar a 

resolução dos muitos que vimos mencionando em anteriores relatórios, tais como: 

a)Insuficiência de espaços (de salas de audiências; salas de testemunhas;) 

b)Inexistência em alguns edifícios de: 

   -Acessos a pessoas com mobilidade reduzida; 

   -Sistemas de segurança;  

   -Instalação de AVAC.,  

   -Instalações sanitárias; 

c) Degradação dos edifícios, das redes de esgotos; 

d) Falta de dignidade das instalações/espaços. 

 

Muito recentemente, foi solicitado pela DGAJ resposta a um Inquérito acerca das condições 

dos Locais de Detenção nos Tribunais.  

Analisadas as atuais condições dos referidos locais de detenção nos diferentes edifícios 

que se encontram instalados os Palácios da Justiça, constatamos que são necessárias variadas 

intervenções/obras de remodelação (algumas de caracter estrutural) de forma a cumprirem o 

estabelecido no Regulamento das Condições de Detenção em Instalações da Polícia Judiciária e em 

Locais de detenção Existentes nos Tribunais e em Serviços do Ministério Publico, aprovado pelo 

Despacho nº 12786/2009, de 29 de maio.  

Sobre o mesmo assunto, por parte da Administradora Judiciária desta Comarca, foi já 

enviado relatório àquela entidade, em 05/10/2015, no qual se concluía que, apenas as celas existentes 

no Palácio da Justiça de Lousada, (por ter sido objeto de remodelação), se encontram em conformidade 

com o diploma supra referido.  

No que concerne a espaço de arquivo, continuamos a lidar com uma grande falta de espaço 

nos Arquivos existentes nos diversos Palácios da Justiça. 

 De uma maneira geral, todos os Arquivos existentes nos vários Palácios da Justiça que 

compõem a Comarca, mas com principal incidência nos de Paços de Ferreira, carecem de boas 

condições higiénico-sanitárias, por inexistência de meios e recursos humanos para efetuar 

intervenções mais profundas ao nível da limpeza. 
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No que se refere ao arquivo Central da Comarca, instalado em Paços de Ferreira e ao de 

Lousada, que foram construídos de novo, em espaços aí existentes, essa situação foi reconhecida em 

relatório de visita efetuado por uma Técnica da DGAJ a qual recomendou uma limpeza inicial, 

profunda, por empresa especializada seguida da sua manutenção mediante regular limpeza pela 

empresa a quem está adjudicado tal serviço. 

Após a realização das obras relativas ao piso do arquivo de Lousada, que ocorreu no final 

da remodelação daquele Palácio da Justiça, e que terminaram em janeiro e 2017, foi efetuada uma 

limpeza geral, daquele espaço, pela empregada da limpeza contratada pela DGAJ. 

No que se refere à limpeza profunda, oportunamente, irá a Sra. Administrada Judiciária, 

junto da DGAJ, ou através de procedimento da sua competência, providenciar pela mesma. 

No que tange ao arquivo Central da Comarca, sito em Paços de Ferreira, até ao final do ano 

de 2016, o sistema de ventilação não funcionou, o que deu origem a que a funcionária colocada através 

do POC, que foi contratada para ali prestar serviço, solicitasse autorização para o fazer junto da 

Unidade Central uma vez que, como referiu, não havia condições (ao nível respiratório) de ali 

trabalhar. 

Já este ano, e após a reparação do referido aparelho foram para aí remetidas centenas de 

processos dos núcleos de Felgueiras e Penafiel (tendo, neste último caso, os processos ficado no 

corredor central daquele arquivo, por falta de recursos humanos para os colocar no devido local). 

O sistema de ventilação avariou de novo em 26/6/2017. 

Pelo facto de haver processos que não se encontravam nas estantes não se levou a efeito, 

neste Arquivo, qualquer limpeza profunda. No entanto, aquele espaço tem sido objeto de limpeza 

regular pela empregada administrativa afeta àquele núcleo.   

Após a organização dos processos naquele local e a instalação de sistema de ventilação de 

desumidificação, irá a Sra. Administradora Judiciária diligenciar, junto da DGAJ, nesse sentido. 

Com vista à implementação do projeto “Tribunal +”, a 15 de março de 2017, reuniram os 

elementos do Conselho de Gestão do Tribunal Judicial desta Comarca com elementos da DGAJ e da 

Secretaria de Estado da Justiça.  

Discutidas as propostas, foram sugeridas alterações às mesmas, quanto aos modelos 

apresentados, bem como ao nível da localização de alguns Balcões.  

          Foi, ainda, objeto de discussão na referida reunião, a proposta de intervenção para 

remodelação do Palácio da Justiça de Penafiel, tendo sido abordadas questões como a carência 

gabinetes, falta de uma sala para inspeções, falta de uma sala para a realização de videoconferência e 

de espaço para um gabinete destinado aos elementos de Apoio Técnico, quando este vier a ser criado. 

Finalmente há que referir que se mantêm muitas das necessidades mencionadas no último 

relatório anual e constantes de fls. 57 a 64, bem assim, como em relatórios anteriores, pelo que 
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sumariamente, discriminaremos, de seguida, algumas alterações ocorridas, e diligências efetuadas com 

vista a solucionar, pontualmente, algumas carências existentes. 

 

1.1 Necessidades estruturais e manutenção 

 

a) Núcleo do município de Penafiel (Sede da Comarca) 

Continuamos a aguardar o início das obras previstas no Quartel da GNR, uma vez que 

aquele espaço irá albergar as Secções Especializadas do DIAP e o Juízo de Instrução Criminal da 

Instância Central.    

Temos conhecimento, através de contactos e reuniões que temos tido, que a Câmara 

Municipal se disponibilizou a elaborar todos os projetos necessários, incluindo os das especialidades. 

Na sequência desses contactos e reuniões com os Srs. Técnicos do IGFEJ e da Câmara 

Municipal, sabemos que tais projetos estão em fase de finalização. 

Seguir-se-á o respetivo procedimento, em relação ao qual temos algumas dúvidas, que nos 

têm sido confirmadas pelo IGFEJ, relativamente a outras situações, que o mesmo “passe” no Ministério 

das Finanças 

Aguardamos, também, a remodelação no Palácio da Justiça de Penafiel, cujo procedimento, 

segundo informação do IGFEJ, já terá sido iniciado, restando-nos a esperança de que não lhe aconteça 

como a muitos outros que foram recusados pela portaria de extensão.  

O edifício Sede da Comarca (Palácio da Justiça de Penafiel) não tem sofrido 

intervenções/reparações “de fundo”, continuando, por isso, a ser frequentes as avarias de persianas, 

janelas, portas, fechaduras; casas de banho e AVAC. 

Para resolução de algumas destas situações, nomeadamente, as que carecem de 

intervenção mais urgente, tem-se recorrido às reparações por ajuste direto simplificado. Todavia, tal 

processo, além de moroso (implica a abertura de procedimentos, com recolha de prévios orçamentos), 

e destina-se a sanar problemas pontuais e não reformas/reparações globais.  

                      Continuamos, também, a aguardar a reparação de parte do muro divisório entre o parque 

estacionamento do Palácio da Justiça e a via pública, bem como o buraco existente no pavimento do 

parque, que surgiu em consequência de intensas chuvas, já em novembro de 2015. 

A situação foi já analisada pela Câmara Municipal de Penafiel e encontra-se, também, 

reportada ao IGFEJ, sem que até ao momento tenha havido resolução.  

Por último, neste núcleo, mantém-se a situação descrita nos relatórios Semestral e 

Anual/2016 quanto à: 

“- falta de gabinetes e salas de espera; 

-falta de WC’s destinados ao público e a pessoas com mobilidade reduzida;  

- falta de aparelhos de climatização em partes do edifício; 
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- falta de acessos a pessoas com mobilidade reduzida e de transporte de processos de grande 

volume entre a cave/r/c/1.º andar.” 

 

Manutenção 

A manutenção, reparação e conservação dos espaços exteriores tem sido, frequentemente, efetuada 

com a excelente e prestimosa cooperação do município, mas nem sempre, como se compreende, com a 

urgência que necessitamos.  

 

b) Núcleo do município de Amarante 

Continua a manter-se a situação descrita nos anteriores relatórios semestral/anual 2016 

no que se refere à necessidade de reparação do problema da cobertura do edifício (questão da 

sucessiva quebra das telhas, por “falta de qualidade das mesmas”) que motivou a queda do teto falso 

existente no 1º piso, que continua, também, por reparar apesar da situação estar reportada, desde 

finais de 2014, com insistência, ao IGFEJ. 

Em março de 2017 deslocou-se a este núcleo um Sra. Arquiteta do IGFEJ no sentido de 

tomar conhecimento “in loco” da situação acima reportada, não tendo sido tomada qualquer medida 

quanto ao problema, até à presente data. 

No mais, tendo o edifício sido remodelado em 2010, o seu estado continua a manter-se 

globalmente em bom estado não sendo aqui, para já, além das acima descritas, necessárias 

intervenções. 

 

           Manutenção 

Pequenas e pontuais necessidades de manutenção são suprimidas com a excelente 

colaboração da autarquia. 

 

c) Núcleo do município de Baião 

O Palácio da Justiça onde se encontra instalado o núcleo de Baião, conta com mais de 20 

anos de idade e apresenta-se em razoável estado de conservação.  

No entanto, temos a referir que, no seguimento do entupimento de uma fossa exterior da 

rede de esgotos, durante o mês de março último, houve inundações na Sala de Audiências nº 2, Hall’s e 

corredores adjacentes. 

Foi, de imediato, solicitada a colaboração do município que procedeu à necessária 

reparação de todos os danos.   
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Imagens da inundação atrás referida 

 

Quanto a sistema de climatização, consigna-se que neste Palácio da Justiça existe um 

equipamento AVAC que, todavia, se encontra desativado (que serve, única e pontualmente, a sala de 

audiência localizada no Piso -1).  

Pela Administradora Judiciária foi colocada, à DGAJ, a possibilidade de remover/transferir 

aquele equipamento para o Piso 1 (onde se encontram instalados os serviços do Juízo Genérico de 

Baião), tendo sido informado, por aquela entidade, que, sob o ponto de vista técnico, a melhor solução 

consistirá na aquisição de equipamento novo.   

Assim, em relação a este município, continuámos a insistir pela necessidade urgente de 

colocação de AVAC no Piso 1. 

 Nessa sequência, recebemos, em meados do transato mês, comunicação do IGFEJ, informando 

que tendo aquela entidade e o IGFEJ, conhecimento desta necessidade, a mesma “ (…) não se encontra 

ainda considerada no planeamento deste Instituto para instalação do AVAC em Tribunais, pelo que não 

se prevê que possa ser executada no corrente ano.” 

No que tange ao estado (degradado) em que se encontra o Parque de Estacionamento 

envolvente ao Palácio da Justiça, o Município de Baião estabeleceu contactos connosco, dando-nos 

conhecimento da pretensão da sua reparação, mediante protocolo a celebrar com o IGFEJ, tendo nós 

colaborado na elaboração do mesmo, de forma a assegurar a reserva de lugares para Magistrados, 

Funcionários, Advogados e pessoas com mobilidade reduzida, conforme comunicação ao IGFEJ 

(janeiro/2017).  

Aguardamos a mencionada intervenção no Parque de Estacionamento. 

 

Manutenção 

A autarquia local continua a colaborar na realização de pequenos arranjos e até, grandes 

reparações, como as atrás referidas.  
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d) Núcleo do município de Felgueiras 

Mantém-se a situação descrita nos anteriores relatórios, isto é “…O edifício onde está 

instalado o Palácio da Justiça de Felgueiras é propriedade do Município, de construção muito antiga, não 

é de modo algum funcional, é de todo desadequado para a função que serve e não tem quaisquer 

condições para o exercício das funções dos diversos operadores judiciários que aí trabalham e aí se 

deslocam. 

A cobertura do edifício tem diversas infiltrações e a Câmara Municipal não presta qualquer 

colaboração para a resolução dos inúmeros problemas que no edifício vão acontecendo, quase 

diariamente, sendo que o edifício nem sequer foi contemplado com uma pintura. 

O edifício é composto por dois pisos, sendo que o acesso interior entre os mesmos é feito 

através de umas escadas, únicas, situadas na extremidade do corpo do edifício, através de um percurso 

labiríntico, o que comporta perdas significativas de tempo nas inúmeras deslocações diárias, quer para a 

realização de diligências, quer para dar resposta às solicitações dos magistrados ali instalados.” 

Em nosso modesto entendimento, a situação só poderá ser ultrapassada com a construção 

de um Palácio da Justiça 

Temos conhecimentos que houve já reuniões com as entidades competentes (Ministério 

da Justiça e IGFEJ) e com Representantes do Executivo Camarário, no sentido da celebração de um 

protocolo (que passaria por generosa comparticipação da Câmara Municipal), para levar a cabo essa 

construção, sendo que estará a ser estudada a figura jurídica no âmbito da qual tal poderá ser 

efetuado. 

 

Manutenção 

A manutenção do edifício é feita, a maior parte das vezes, com recurso ao orçamento da 

Comarca. 

Ultimamente, o Município tem colaborado num ou outro arranjo e no transporte de 

processos para o Arquivo Central (Paços de Ferreira). 

 

e) Núcleo do município de Lousada 

Encontra-se inalterada a situação referida em anteriores relatórios quanto às instalações 

sanitárias existentes no edifício, designadamente, “(…) não existem sanitários apropriados a pessoas 

portadoras de deficiência.”. 

A única alteração, face ao constante do relatório anterior refere-se à relatada necessidade 

de reparação da casa de banho, que se situa no Piso 1, sobre o Juízo de Execução, bem como do teto 

subjacente. 

Num primeiro momento, a DGAJ solicitou, por comunicação datada de 10-02-2017, ao 

IGFEJ que fossem tomadas as medidas necessárias e urgentes para a resolução da situação, 
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designadamente através da execução de um projeto de reabilitação/remodelação da instalação 

sanitária e substituição das canalizações e respetivos materiais de revestimento e não apenas 

mediante da simples reparação da rutura em causa. 

No entanto, aquela questão viria a ser ultrapassada com a execução da reparação pela 

Administradora da Comarca do Porto Este em articulação da DGAJ. 

A DGAJ reconheceu que esta pequena intervenção, circunscrita àquele local, visou uma 

reparação urgente, mantendo o entendimento que se continua a verificar, naquele edifício, a 

necessidade de realização de obras ao nível duma intervenção global, quer para substituição dessas 

canalizações, quer das de abastecimento e das de drenagem. 

Assim, solicitou aquela entidade ao IGFEJ, por ofício de 01-06-2017, que diligenciasse “(…) 

pela implementação das medidas necessárias com vista a dotar o PJ de Lousada de novas redes 

prediais, a fim de evitar maiores constrangimentos ao funcionamento dos serviços.” 

 Aguardamos a resolução da questão. 

Por último, referimos que as deficiências nas obras de remodelação do Palácio da Justiça, 

devidas à má execução da obra pela empresa “Lucios”, após variadíssimas insistências, junto do IGFEJ, 

ficaram resolvidas a 20 de janeiro do corrente ano. 

 

Manutenção 

Também pequenas intervenções são levadas a cabo no edifício com o apoio da autarquia 

local.  

 

f) Núcleo do município do Marco de Canaveses 

No que concerne ao edifício do Palácio da Justiça deste núcleo, mantem-se o referido no 

anterior relatório. 

Quanto ao sistema AVAC, foi reparado o compressor que se encontrava avariado há anos, 

encontrando-se, por isso, resolvido esse problema. 

Na sequência de pedido formulado pelo município do Marco de Canaveses ao IGFEJ, no 

sentido de deslocalizar o mastro que suporta a bandeira nacional existente no espaço fronteiriço ao 

Palácio da Justiça, reposicionando-o noutro lugar de modo a permitir aí colocar um monumento de 

homenagem a Cármen Miranda, emitiu o IGFEJ parecer positivo desde que fosse preservada a devida 

dignidade do edifício e do tribunal enquanto órgão de soberania.  

Elaborado o respetivo projeto, com a nossa colaboração, foi emitido parecer positivo. 

Conforme comunicação do município do Marco de Canaveses ao IGFEJ, de cujo teor nos foi 

dado conhecimento, as obras para a colocação do referido monumento tem data prevista de início para 

a 2ª quinzena de julho. 
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Por outro lado, foi recebida neste núcleo uma notificação de que, em consequência de a 

rua onde se encontra instalado o edifício do Palácio da Justiça do Marco de Canaveses já se encontrar 

servida pela Rede Pública de Drenagem e Águas Residuais havia a obrigatoriedade de proceder à 

ligação à respetiva rede, sob pena de, não o fazendo, ser instaurado o respetivo processo 

contraordenacional. 

 Em virtude do Palácio da Justiça deste núcleo ser património municipal, foi suscitada a 

colaboração/intervenção da respetiva Câmara Municipal, quanto à realização das obras internas 

necessárias para efetuar aquela ligação.  

Aguardamos a informação acerca dessa pretensão e, bem assim, da data prevista para 

início das obras. 

 

Manutenção 

Em situações excecionais e pontuais o município colabora com pequenas reparações. 

 

g) Núcleo do município de Paços de Ferreira 

Mantém-se a situação descrita nos relatórios anteriores, isto é “… o interior do edifício do 

Palácio de Justiça está completamente degradado, com a maior parte dos azulejos descolados, muitos 

deles seguros apenas com fita-cola. 

Há vestígios de humidade em quase todas as divisões do edifício, chovendo em alguns 

espaços, incluindo nos gabinetes dos Srs. Magistrados Judiciais, onde, nos dias com maior precipitação, a 

água escorre pelas paredes interiores e do teto, com risco para a integridade dos processos físicos e 

mesmo para a cablagem elétrica e informática com todos os inconvenientes para o normal 

funcionamento dos serviços.  

 A acrescer, o piso da secretaria está muito degradado, com muitos tacos levantados, tendo já 

provocado acidentes de trabalho, constituindo um risco sério para os utentes que ali se deslocam. 

O sistema de climatização, apenas de aquecimento, é obsoleto e está inoperacional. 

A potência elétrica é insuficiente, há tomadas arrancadas, fios descarnados e deslocados das 

paredes.  

Relativamente ao arquivo da Comarca, instalado na cave do edifício do Palácio da Justiça, 

dá-se nota que o mesmo se apresenta já esgotado na sua capacidade física e urge pensar numa solução a 

breve prazo para a sua ampliação ou adaptação de um novo espaço.  

Concluindo, este edifício, onde se encontra instalado o Palácio da Justiça, carece de uma 

intervenção profunda e urgente.” 

Apesar de o IGFEJ já ter reconhecido a necessidade de intervenção urgente, nenhuma 

medida foi, para já, tomada para ultrapassar estas deficiências. 
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Manutenção 

Face ao estado degradado do edifício e à necessidade de remodelação do mesmo não têm 

sido realizadas quaisquer obras de manutenção. 

Não há, também, qualquer colaboração por parte da autarquia, por dificuldades 

económicas para o efeito.  

 

h) Núcleo do município de Paredes 

Continuam sem resolução os problemas existentes no edifício do Palácio da Justiça deste 

núcleo e já reportados, com insistência, à DGAJ e IGFEJ, nos nossos anteriores relatórios como: 

- Falta de acesso a pessoas com mobilidade reduzida; 

- Falta de qualquer sistema de AVAC; 

-Falta de saneamento. 

 

As más condições de trabalho no edifício do Palácio da Justiça de Paredes têm-se vindo a 

agravar.  

É com frequência que temos recebido 

participações de magistrados e funcionários, queixando-

se das altas temperaturas que se fazem sentir nos dias de 

sol, em gabinetes e salas de audiência do piso superior 

(muitas vezes superiores a 40ºC).  

São, ainda, recorrentes as comunicações 

dando conta de infiltrações de água em gabinetes, 

corredores e salas de audiência, provenientes da 

cobertura do edifício, em dias de chuva, bem como 

ruturas de canalizações de saneamento, que escorrem 

pelas paredes interiores, situações que temos, 

insistentemente, reportado ao IGFEJ.  

 

 

 

Imagem ao lado: 

 No gabinete de uma magistrada do Mº Pº, 

que exerce funções neste edifício, é já a quinta vez que o 

teto ruiu. 
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Na sequência de solicitação da Administradora Judiciária da Comarca, foi promovida uma 

vistoria ao Piso 1 da zona envolvente à escadaria central do edifício, bem como à cobertura na zona 

central do Palácio da Justiça de Paredes, por técnicos da empresa que procedeu às obras de 

remodelação da cobertura daquele edifício em 2014. 

Concluiu, aquela empresa, no relatório apresentado, que a existência de água se deve “(…) 

à clara falta de limpeza/manutenção da cobertura do edifício. (…)” tendo sido esse o motivo que terá 

provocado as inundações, com a consequente exclusão de responsabilidade da mesma, a ser englobada 

em sede de garantia de obra. 

Foram, ainda, no âmbito da referida vistoria, preconizadas ações corretivas de forma a 

precaver tal problema, tais como: a limpeza semestral das chapas de cobertura, trimestral das caleiras 

e saídas de água e tratamento anual da cobertura.  

Mais alertou, naquele relatório, para a necessidade de ser considerada a possibilidade de 

alteração da cobertura nas zonas mais baixas, à semelhança do que foi feito nas zonas mais elevadas. 

Este processo tem vindo a ser reportado e acompanhado pela DGAJ, tendo aquela 

entidade, por ofício de 01-06-2017, solicitado ao IGFEJ, com nosso conhecimento, informação sobre as 

medidas que estão a ser tomadas por aquele Instituto com vista a resolver a situação da intervenção, 

com eventual substituição total da cobertura do edifício da Palácio da Justiça de Paredes. 

É do nosso conhecimento que já foram efetuados, por Técnicos do IGFEJ, os projetos 

necessários para dar início ao respetivo procedimento. 

De salientar que, no dia 27 de fevereiro de 2017, com a colaboração da Câmara Municipal 

de Paredes, na realização das obras, dos Srs. Magistrados, dos Srs. Advogados e dos Srs. Funcionários, 

na decoração, ficou pronta e entrou em funcionamento, no Palácio da Justiça de Paredes, onde foi 

instalado o Juízo de Família e Menores, a chamada e imprescindível Sala da Família/Crianças. 

O espaço é composto por duas divisões, sendo uma delas (a que, nas fotografias que 

seguem, se mostra mais decorada), para receber as crianças/família, a qual é separada de uma outra, 

por um vidro de visualização só de um dos lados (a que nas fotografias aparece com uma mesa e 

cadeiras), sala esta que é multifuncional – destina-se à audição técnica e serve, também, para 

supervisionar/acompanhar as visitas/convívios dos progenitores com os filhos. 

Trata-se de uma obra por nós impulsionada, que muito nos orgulha, imprescindível para 

bem acolher as crianças e a família e que dá resposta às últimas alterações introduzidas nesta 

jurisdição. 
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Aspeto final da “Sala das crianças” instalada 

no Palácio da Justiça de Paredes, 

recentemente concluída 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Manutenção 

A manutenção, reparação e conservação do edifício do Palácio da Justiça tem sido 

realizada com grande colaboração do município. 

 

1.2 Segurança, Acessibilidade e Salubridade 

1.2.1 Segurança nos núcleos da comarca 

Em questões de segurança passiva, reitera-se o constante dos anteriores relatórios, sendo 

que os edifícios onde se encontram instalados os Palácios da Justiça deste Tribunal Judicial da Comarca 

continuam a revelar importantes falhas.  

De facto, apesar de, já em Fevereiro de 2015, ter sido elaborado, pela DGAJ, o Projeto de 

Segurança Passiva para as Instalações dos Tribunais a nível nacional, facto é que a maioria deles ainda 

não foi contemplada com a instalação de pórticos detetores de metais, nem sistema de videovigilância. 
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Sobre este assunto, na sequência dum recente e grave incidente ocorrido, no caso concreto, no 

Palácio da Justiça de Penafiel (que envolveu uma tentativa de agressão a uma testemunha durante uma 

audiência de julgamento, seguida de agressão aos guardas prisionais com corte/derrame de sangue, 

sendo possível a existência de instrumento de corte na posse do arguido responsável pelas 

mencionadas agressões), fizemos uma exposição ao Senhor Diretor-Geral da DGAJ com insistência pela 

colocação daqueles meios de segurança passiva.    

Assim, mantém-se atual o já mencionado em relatórios anteriores: 

“… como já vimos referindo, em nenhum dos edifícios há qualquer sistema de 

segurança/controle, circulando as pessoas, livremente, pelos espaços físicos dos palácios da justiça. 

Verifica-se a inexistência de detetores de metais em todos os edifícios onde estão instaladas as diversas 

secções. 

A necessidade urgente desses sistemas/equipamentos faz-se sentir, sobretudo: 

- em Penafiel, onde está instalada a Juízo do DIAP, que investiga a criminalidade violenta e 

altamente organizada e a Instância Central Criminal, onde se realizam os respetivos julgamentos, alguns 

deles de elevada repercussão social;  

-em Paredes, sede da Instância Central Família/Menores, onde se geram, com frequência, 

situações de grande conflitualidade;  

-no Marco de Canaveses, onde foi instalada a Instância Central de Instrução Criminal, onde 

se praticam todos os atos inerentes à instrução e prática dos atos jurisdicionais de inquérito, incluindo, 

portanto, todos os interrogatórios de arguidos detidos; 

Referimos ainda a inexistência, má colocação e/ou avaria do sistema de videovigilância nos 

edifícios da Comarca do Porto Este em que está colocado.”  

 

1.2.2 Acessibilidade/Salubridade 

Desde a elaboração do anterior relatório Anual (setembro de 2016) não houve alterações 

a registar quanto a esta questão das Acessibilidades.  

De facto, não obstante as insistências que tem vindo, por nós, a ser efetuadas junto da 

DGAJ, alertando para a necessidade de dotar os edifícios com acessos a pessoas de mobilidade 

reduzida, tal situação encontra-se por resolver.  

Quanto a esta questão, em concreto, continuamos a aguardar a instalação de uma 

plataforma elevatória vertical, em substituição da cadeira elevatória (avariada), existente no edifício 

do Palácio da Justiça de Paredes, o que, até à data da elaboração deste relatório (apesar de nos ter sido 

dado conta da insistência que a DGAJ fez com o IGFEJ nesse sentido), ainda não aconteceu. 

A deficiente limpeza dos edifícios onde se encontram instalados os vários Palácios da 

Justiça da Comarca tem sido um problema de difícil resolução.  
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A mesma está dependente de contratos celebrados pela DGAJ, com empresas que, 

posteriormente, se tem verificado que dificilmente dispõem de equipamento e recursos humanos 

suficientes para tal serviço. 

A isto acresce o fato de não existirem planos de intervenção, periódicos, de 

desratizações/desinfestações, nos edifícios onde se encontram instalados os vários Palácios de Justiça, 

o que pode por em causa a saúde pública de todos quantos ali trabalham e se deslocam.  

A este propósito, em finais de janeiro último, foi-nos reportada a existência de ratos num 

gabinete de uma magistrada no núcleo do Marco de Canaveses.  

Na falta dos citados planos, bem como de dotação orçamental específica para o efeito, tal 

situação implicou a urgente elaboração de um procedimento, a fim de ser remetido à DGAJ, com o 

prévio pedido de orçamentos a empresas do ramo e consequente solicitação de transferência de 

verbas. 

 

2. Equipamentos 

Mantemos o referido no relatório anterior, no que tange à falta de impressoras para 

magistrados em exercício de funções nos núcleos de Amarante e do Marco de Canaveses. 

Em dezembro de 2016, foram afetas, para utilização pelos vários núcleos que compõem a 

Comarca, três câmaras de filmar. 

Também, no período a que se refere o presente relatório, foi, pela DGAJ, entregue 

mobiliário destinado a gabinetes de magistrados e às secretarias, nos núcleos de Amarante, Felgueiras, 

Marco de Canaveses, Paredes e Penafiel, designadamente: 

- secretárias em madeira; 

- secretárias em melanina; 

- mesas de apoio; 

- cadeiras giratórias; 

- cabides;  

- Armários metálicos (altos e Baixos); 

- Blocos de gavetas c/rodas; 

- cestos de papeis; 

Além disso, na sequência de procedimento aquisitivo da DGAJ, foram recentemente 

(junho/2017), afetas a esta Comarca 1 impressora a cores destinada à utilização pelos Órgãos de 

Gestão e 15 novas impressoras de rede a distribuir pelas várias secretarias. 

Atendendo às necessidades, à data, de digitalizadores de elevada capacidade em certos 

serviços, destinados à digitalização de grande quantidade de documentação (volume/processos de 

200 folhas), solicitou-nos a DGAJ, em 31/03/217, que indicássemos as necessidades da Comarca 

quanto a esse equipamento.  
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No seguimento de tal comunicação, informámos que, face ao volume de 

entradas/pendência nos diversos serviços/Juízos dos núcleos da Comarca, eram necessários um total 

de 21 digitalizadores, a serem distribuídos pelas diversas Unidades Centrais, Juízos Centrais e DIAP’s.  

Estas necessidades estão agora reforçadas, pala entrada em vigor da Portaria nº 

170/2017, de 25/05. 

De todo o modo, na sequência de informação prestada, numa recente reunião havida com 

o Senhor Diretor e Srs. Subdiretores da DGAJ, fomos informados de que o procedimento iniciado para 

o efeito havia sido recusado pelo Ministério das Finanças. 

 

Excecionalmente, e para colmatar a falta de colocação de AVAC nos edifícios dos Palácios 

da Justiça de Paredes e de Paços de Ferreira, foi autorizada, recentemente (junho de 2017), a aquisição 

de 19 ventoinhas, que foram distribuídas nos referidos locais.  

De salientar que, em 30 de Janeiro último, foram devolvidos, à DGAJ, 57 computadores 

portáteis, que se encontravam atribuídos aos senhores magistrados e distribuídos pelos vários núcleos 

que compõe a Comarca. 

Acresce que, em 6 de dezembro do ano transato, foi atribuído a esta Comarca, a título 

provisório, um veículo (Opel Insígnia) para satisfação das necessidades de transporte e para utilização, 

nas deslocações em serviço, pelos membros do Conselho de Gestão, que o pretendessem.  
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VII. 

 UNIDADES ORGÂNICAS E MOVIMENTO PROCESSUAL 

1. Unidades de processos  

Com as alterações efetuadas pelo Decreto-Lei nº 86/2016, de 27 dezembro, as 

secções passaram a redenominar-se da seguinte forma:  

 

JUIZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA

•Juízo Central Cível de Penafiel;

•Juízo Central Criminal de Penafiel;

•Juízo de Instrução Criminal do Marco de Canaveses (aguarda Portaria para instalação em
Penafiel)

•Juízo de Família e Menores de Paredes;

•Juízo do Trabalho de Penafiel;

•Juízo de Comércio de Amarante;

•Juízo de Execução de Lousada.

•Juízo de Familia e Menores do Marco de Canaveses (aguarda Portaria para instalação); 

Nota: Redenominação das Instâncias Centrais 

JUIZOS LOCAIS CIVEIS

•Juízo Local Cível de Amarante;

•Juízo Local Cível de Felgueiras;

•Juízo Local Cível de Lousada;

•Juízo Local Cível do Marco de Canaveses;

•Juízo Local Cível de Paços de Ferreira;

•Juízo Local Cível de Paredes;

•Juízo Local Cível de Penafiel;

Nota: Redenominação das Secções das Instâncias Locais

•Juízo Local Criminal de Amarante;

•Juízo Local Ciminal de Felgueiras;

•Juízo Local Criminal de Lousada;

•Juízo Local Criminal  do Marco de Canaveses;

•Juízo Local Criminal de Paços de Ferreira;

•Juízo Local Criminal de Paredes;

•Juízo Local Criminal de Penafiel;

JUIZOS LOCAIS CRIMINAIS

JUIZO DE COMPETÊNCIA GENÉRICA DE BAIÃO
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2.  Unidades Centrais 

Nos termos do Anexo II, da Portaria 161/2014, de 21 de agosto, as unidades 

centrais do Tribunal Judicial da Comarca do Porto Este encontram-se organizadas da seguinte 

forma: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Núcleo do município de Penafiel 

Unidade Central e de Serviço Externo (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Amarante 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Baião 

Unidade Central e de Processos 

Núcleo do município de Felgueiras 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Lousada 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município do Marco de Canaveses 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Paços de Ferreira 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 

Núcleo do município de Paredes 

Unidade Central (pode ser comum aos Serviços do M.P.) 
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3. Serviços do Ministério Público 

Nos termos do disposto na Portaria 162/2014, de 21 de agosto, foi criado o Departamento 

de Investigação e Ação Penal da Comarca do Porto Este com as seguintes secções: 

− Uma secção de competência genérica em cada um dos núcleos dos municípios e, 

territorialmente circunscrita ao respetivo município; 

− Duas secções especializadas, sendo uma localizada no núcleo de Paredes, para área 

económico financeira, com competência funcional e afins e outra secção especializada no 

núcleo de Penafiel, com competência funcional para a criminalidade violenta e altamente 

organizada, sendo que ambas têm competência territorial alargada a toda a comarca. 

 

Para além do DIAP, em cada núcleo dos municípios existem, ainda, os Serviços da 

Procuradoria das Instâncias locais, bem como os Serviços do Ministério Público do Juízo do Trabalho e 

do Juízo de Família e Menores. 
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4.  Dados estatísticos 

[Mapas por jurisdição/matéria] 

 

Processos- Mapa Geral por jurisdição/Matéria 

  Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Ju
ri

sd
iç

ão
/M

at
ér

ia
 Cível 10899 12731 26475 37501 

Penal 1609 1688 1332 5901 

Laboral 2427 2536 1759 2551 

Tutelar 1364 1525 808 2931 

Instrução Criminal 1836 1799 167 259 

 

 

 

[Representação gráfica de processos entrados por jurisdição] 
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[Mapas por Juízos da Instância Central] 

Mapa Geral por Juízo 

  

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Central 

Juízo Central Cível de Penafiel 247 310 420 716 

Juízo Central Criminal de Penafiel 182 215 275 1101 

Juízo Instrução Criminal do Marco Canaveses 1070 1064 102 196 

Juízo Família e Menores de Paredes 1752 1986 1134 3473 

Juízo do Trabalho de Penafiel 2552 2703 1979 2822 

Juízo do Comércio de Amarante 1621 1936 959 4832 

Juízo Execução de Lousada 2878 4828 21162 26517 

 

 

[Representação gráfica das Secções da Instância Central] 

 

 

 

 

[Mapas por Juízos Locais Cíveis] 

Mapa Geral por Juízo 

  

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

 

Juízo Local Cível-Amarante 369 416 266 418 

Juízo Local Cível-Felgueiras 280 332 274 464 

Juízo Local Cível-Lousada 187 184 139 221 

Juízo Local Cível-Marco de Canaveses 252 278 213 301 

Juízo Local Cível-Paços de Ferreira 213 235 201 296 

Juízo Local Cível-Paredes 386 403 356 559 

Juízo Local Cível-Penafiel 258 274 229 409 
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[Representação gráfica dos Juízos Locais Cíveis] 

 

 

 

 

 

[Mapas por Juízo-Secções Criminais da Instância Local] 

Mapa Geral por Juízo 

  

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

 

Juízo Local Criminal-Amarante 362 322 337 1055 

Juízo Local Criminal-Felgueiras 490 479 350 976 

Juízo Local Criminal-Lousada 283 271 215 733 

Juízo Local Criminal-Marco de Canaveses 172 207 129 505 

Juízo Local Criminal-Paços de Ferreira 399 399 166 627 

Juízo Local Criminal-Paredes 652 579 396 1020 

Juízo Local Criminal-Penafiel 503 496 275 769 

Juízo Genérico-Baião 318 245 249 449 
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[Representação gráfica dos Juízos Locais Criminais] 

 

 

 

[Representação gráfica do Juízo Genérico de Baião] 
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[Mapas por unidades orgânicas (organizados por núcleos] 

            

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 7 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Penafiel (7) 

Juízo Central Cível (J1 e J2) 126 152 212 342 

Juízo Central Cível (J3 e J4) 121 158 208 374 

Juízo Central Criminal 182 215 275 1101 

Juízo do Trabalho (J1 e J2) 1224 1314 908 1354 

Juízo do Trabalho (J3 e J4) 1328 1389 1071 1468 

Juízo Local Cível 258 274 229 409 

Juízo Local Criminal 503 496 275 769 

 

            

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 5 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Amarante (5) 

Juízo do Comércio (J1) 522 594 320 1622 

Juízo do Comércio (J2) 548 672 319 1674 

Juízo do Comércio (J3) 551 670 320 1536 

Juízo Local Cível 369 416 266 418 

Juízo Local Criminal 362 322 337 1055 

 

 

            

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica 

Unidade Central e de Processos comum serviços MP 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Baião (1) Juízo Genérico 318 245 249 449 

 

            

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 2 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Felgueiras (2) 
Juízo Local Cível 280 332 274 464 

Juízo Local Criminal 490 479 350 976 
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Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 3 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Lousada (3) 

Juízo de Execução 2878 4828 21162 26517 

Juízo Local Cível 187 184 139 221 

Juízo Local Criminal 283 271 215 733 

 

            

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 3 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

M. Canaveses (3) 

Juízo Instrução Criminal 1070 1064 102 196 

Juízo Local Cível 252 278 213 301 

Juízo Local Criminal 172 207 129 505 

 

            

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 2 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

P. Ferreira (2) 
Juízo Local Cível 213 235 201 296 

Juízo Local Criminal 399 399 166 627 

 

            

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 6 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

Paredes (6) 

Juízo Família e Menores (J1) 588 599 448 1107 

Juízo Família e Menores (J2)  569 700 366 1188 

Juízo Família e Menores (J3)  595 687 320 1178 

Juízo Local Cível  386 403 356 559 

Juízo Local Criminal (J1) 316 275 176 495 

Juízo Local Criminal (J2) 336 304 220 525 
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[Mapa por Juiz] 

 

            

Núcleo de Penafiel -Processos Mapa Geral por Juiz 

Núcleo: Juízes: 13 efetivos+ 3 Juízes auxiliares + 1 JQC 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

4 Juízes efetivos+1 Jaux (sem serviço 
distribuído) 

Juízo Central Cível-J1  62 75 113 166 

Juízo Central Cível-J2 64 77 99 176 

Juízo Central Cível-J3 58 70 94 167 

Juízo Central Cível-J4 63 88 114 207 

3 Juízes efetivos + 3 Juízes Auxiliares 

Juízo Central Criminal-J1  52 69 72 319 

Juízo Central Criminal-J2 69 79 112 418 

Juízo Central Criminal-J3 61 67 91 364 

4 Juízes efetivos 

Juízo do Trabalho- J1  608 656 468 691 

Juízo do Trabalho- J2 616 658 440 663 

Juízo do Trabalho- J3 667 722 533 744 

Juízo do Trabalho- J4 661 667 538 724 

1 Juiz efetivo Juízo Local Cível- J1 258 274 229 409 

1 j + 1 JQC um dia/sem Juízo Local Criminal-J1  503 496 275 769 

 

Juízo Central Criminal 

                       Na sequência de baixa médica do Sr. Juiz titular- J1 (de 01-09 a 30-11-2016), após nossa 

proposta, foi colocada uma Sra. Juíza do QC para a sua substituição. 

Após o regresso ao serviço do Sr. Juiz, emitimos parecer sobre a exclusividade ao Sr. Juiz 

que preside o coletivo do processo 130/03.9TAFLG e solicitámos a manutenção do destacamento da 

Sra. Juíza do QC, para as continuações das audiências agendadas, a qual se manteve em funções até 3 

de janeiro de 2017, para a realização das continuações por si iniciadas. 

Após o términus do julgamento do referido processo emitimos novo parecer sobre o pedido 

de exclusividade para o Sr. Juiz que presidia ao coletivo do citado processo, para a elaboração do 

acórdão. 

A exclusividade requerida foi concedida parcialmente.  

Não tendo sido colocado nenhum Sr. Juiz para assegurar esta substituição, quanto aos 

processos em que o Sr. Juiz intervinha como adjunto, o serviço foi distribuído pelo denominado 

segundo coletivo, ficando a seu cargo o despacho do expediente e, a realização dos julgamentos em que 

entrava como presidente. 

 

Juízo Local Criminal 
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Para redução de pendências e de dilações em setembro de 2016 foi colocada uma Sra. 

Juíza do QC para o conjunto dos Juízos Criminais de Felgueiras e de Penafiel, realizando, um dia por 

semana, julgamentos neste juízo. 

Esta afetação cessou em 31-05-2017. 

Nas restantes secções o quadro tem-se mantido estável e não foram tomadas quaisquer 

outras medidas gestionárias para recuperação de pendências ou atrasos. 

 

            

Núcleo de Amarante-Processos Mapa Geral por Juiz 

Juízes: 5 efetivos + 1 Juiz auxiliar 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

3 Juízes efetivo+ 1 
Juiz Auxiliar 

Juízo do Comércio (J1) 522 594 320 1622 

Juízo do Comércio (J2) 548 672 319 1674 

Juízo do Comércio (J3) 551 670 320 1536 

1 Juiz efetivo Juízo Local Cível- J1 369 416 266 418 

1 Juiz efetivo Juízo Local Criminal -J1 362 322 337 1055 

 

Juízo Local Cível 

Em setembro de 2016 foi colocada uma Sra. Juíza do QC, para o conjunto dos Juízos Locais 

Cíveis de Amarante e de Paços de Ferreira.  

Esta afetação manteve-se até 31-10-2016, data em que a Sra. Juíza passou a substituir a 

Sra. Juíza J1 do Juízo Local Criminal de Paredes. 

Após 10-01-2017 à referida Sra. Juíza, por solicitação/acordo da mesma, foram afetos os 

julgamentos das Ações Especiais para Cumprimento de Obrigações Pecuniárias, relativamente ao Juízo 

Local Cível de Amarante. 

 

Juízo do Comércio 

Na sequência de baixa médica, por gravidez de risco, seguida de licença parental, a Sra. 

Juíza titular J3, foi substituída por uma Sra. Juíza do QC.  

 

Nas restantes secções o quadro tem-se mantido estável e não foram tomadas quaisquer 

outras medidas gestionárias para recuperação de pendências ou atrasos. 
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Núcleo de Baião -Processos Mapa Geral por Juiz 

Juízes: 1 efetivo  

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

1 J. Efetivo 

Juízo Genérico (Justiça Cível) 175 138 159 203 

Juízo Genérico (Justiça Tutelar Cível) 62 37 25 38 

Juízo Genérico (Justiça Criminal e Inst. Crm) 81 70 65 208 

 

Este Juízo é de Competência Genérica, designado como de primeiro acesso, no período a 

que se refere o presente relatório.  

Por força da alteração legislativa à Organização do Sistema Judiciário, Lei 40-A/2016, de 

22 de dezembro, este Juízo passou a ter competência territorial na jurisdição da família e menores, 

mas apenas para os processos entrados após 1 de janeiro de 2017. 

O quadro tem-se mantido estável e não foram tomadas quaisquer medidas gestionárias 

para recuperação de pendências ou atrasos. 

 

            

Núcleo de Felgueiras -Processos Mapa Geral por Juiz 

Juízes: 3 efetivos + 1Juiz do QC 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

2 J efetivo 
Juízo Local Cível-J1 137 158 143 238 

Juízo Local Cível-J2 143 174 131 226 

1 j efet+1 JQC -Apoio Juízo Local Criminal-J1  490 479 350 976 

 

Juízo Local Criminal  

Para redução de pendências e de dilações, em setembro de 2016 foi colocada uma Sra. 

Juíza do QC para o conjunto dos Juízos Criminais de Felgueiras e de Penafiel, realizando, inicialmente, 

julgamentos três dias por semana, nesteJjuízo. 

 Posteriormente, a distribuição passou a ser efetuada pelos números dos processos.   

Sem prejuízo das continuações por si agendadas, esta afetação cessou em 31-05-2017, 

continuando, contudo, a Sra. Juíza do QC a assegurar as continuações. 

Por outro lado, propusemos ao CSM que os julgamentos, a iniciar, que haviam sido 

agendados pela Sra. Juíza do QC, neste Juízo, fossem assegurados pelo titular e pelas Sras. Juízas em 

funções no Juízo Cível desse núcleo. 
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Esta proposta, ainda, não foi homologada sendo certo que, em 19-06-2017, e mediante 

requerimento, nesse sentido, do Sr. Juiz titular do Juízo Local Criminal de Felgueiras, foi proposto ao 

CSM que o mesmo assegurasse os julgamentos, a iniciar, que haviam sido agendados pela Sra. Juíza do 

QC que havia prestado serviço nesse Juízo Criminal, já que, além do mais, não havia sobreposição de 

agendamentos, proposta cuja homologação aguardamos. 

 

Juízo Local Cível  

O quadro tem-se mantido estável e não foram tomadas quaisquer outras medidas 

gestionárias para recuperação de pendências ou atrasos. 

 

            

Núcleo de Lousada-Processos Mapa Geral por Juiz 

Juízes: 4 efetivos + 1 Juiz Auxiliar 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

2 Juízes efetivos + 1 
Jaux 

Juízo de Execução-J1 1442 2348 10680 13308 

Juízo de Execução-J2 1436 2480 10482 13209 

1 J. efetivo Juízo Local Cível-J1 187 184 139 221 

1 J. efetivo Juízo Local Criminal -J1  283 271 215 733 

 

O quadro tem-se mantido estável e não foram tomadas quaisquer outras medidas 

gestionárias para recuperação de pendências ou atrasos. 

 

            

Núcleo do Marco de Canaveses- Processos Mapa Geral por Juiz 

Juízes: 4 efetivos  

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

2 Juízes efetivos 
Juízo Instrução Criminal-J1 529 529 44 92 

Juízo Instrução Criminal-J2 541 535 58 104 

1 Juiz efetivo Juízo Local Cível-J1 252 278 213 301 

1 Juiz efetivo Juízo Local Criminal-J1 172 207 129 505 

 

Os quadros têm-se mantido estáveis e não foram tomadas quaisquer medidas gestionárias 

para recuperação de pendências ou atrasos. 

Ressalva-se que, com a baixa médica por gravidez de risco, da Sra. Juíza do Juízo Local 

Cível, a partir de 1 de junho de 2017, foi afeta a este Juízo para a sua substituição, uma Sra. Juíza do QC. 
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Por esta Sra. Juíza ter entrado de baixa médica em 31-05-2017, a Sra. Juíza do QC, cessou a 

afetação no Juízo Local Criminal de Penafiel e Felgueiras (mantendo-se apenas, a assegurar as 

continuações) passando a substituir a referida Sra. Juíza. 

Na impossibilidade de realizar todos os julgamentos agendados (por ter de assegurar as 

continuações) em 31-05-2017, foi enviada ao CSM uma proposta de distribuição de serviço, propondo 

a reafectação dos processos cujos julgamentos se sobrepunham com aquelas continuações às Sras. 

Juízas dos Juízos Local Cível de Lousada e J2 do Juízo Local Cível de Paredes. 

 

            

Núcleo de Paços de Ferreira - Processos Mapa Geral por Juiz 

Juízes: 2 efetivos  

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

1 Juiz efetivo Juízo Local Cível-J1 213 235 201 296 

1 Juiz  efetivo Juízo Local Criminal -J1  399 399 166 627 

 

Juízo Local Cível 

Em setembro de 2016 foi colocada uma Sra. Juíza do QC para o conjunto dos Juízos Locais 

Cíveis de Amarante e de Paços de Ferreira.  

Esta afetação manteve-se até 31-10-2016, data em que a Sra. Juíza passou a substituir a 

Sra. Juíza J1 do Juízo Local Criminal de Paredes. 

 

Juízo Local Criminal 

O quadro tem-se mantido estável e não foram tomadas quaisquer medidas gestionárias 

para recuperação de pendências ou atrasos. 

Contudo, por motivos de baixa médica, por doença, da Sra. Juíza titular deste Juízo, o 

serviço urgente/julgamentos agendados, no período de 23 a 27 de janeiro 2017, foram redistribuídos 

pelos colegas que se disponibilizaram, não havendo, por este motivo, qualquer adiamento. 
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Núcleo de Paredes Processos Mapa Geral por Juiz 

Juízes: 7 efetivos + 1JAux 

Entrados  Findos 

Pendência 

Oficial Secretaria 

3 Juiz efetivo+ 1 JAux 

Juízo Família e Menores-J1  588 599 448 1107 

Juízo Família e Menores-J2 569 700 366 1188 

Juízo Família e Menores-J3 595 687 320 1178 

2 Juízes efetivos 
Juízo Local Cível-J1 185 187 177 292 

Juízo Local Cível-J2 201 216 179 267 

1 Juiz efetivo Juízo Local Criminal-J1 316 275 176 495 

1 Juiz efetivo Juízo Local Criminal-J2 336 304 220 525 

 

Juízo Local Criminal 

Na sequência de baixa médica, por gravidez de risco, da Sra. Juiza-J1 do Juízo Local 

Criminal de Paredes o serviço ficou assegurado pela Sra. Juíza, J2, do mesmo Juízo, em vez de se 

recorrer ao regime geral das substituições até à substituição da titular, não havendo, por este motivo, 

qualquer prejuízo para o serviço. 

A partir de 31-10-2016, foi a mesma substituída por uma Sra. Juíza do QC. 

Após 10-01-2017 à referida Sra. Juíza do QC foram afetos, por requerimento/acordo seu, 

em acumulação, os julgamentos das Ações Especiais para Cumprimento de Obrigações Pecuniárias, 

relativas ao Juízo Local Cível de Amarante. 
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4.1 Taxas e indicadores 
Estes indicadores permitem-nos avaliar a capacidade de uma determinada unidade 

orgânica face à procura e aferir a tendência de estabilização, de aumento ou de diminuição da 

morosidade processual.  

Os dados devolvidos não nos fornecem pistas sobre as razões do melhor ou pior resultado 

do tribunal, não sendo possível determinar, olhando apenas para estes números, se o mau 

desempenho do tribunal é devido a uma má gestão ou simplesmente à falta de recursos. 

 

Taxa de Litigância: Indica o número de processos entrados por mil habitantes (Dados da população - 

Censos 2011). 

 

 

Taxa de Resolução (Clearence Rate): Estabelece a razão entre o número de processos findos e o 

número de processos entrados. 

 

Este indicador mede a capacidade do tribunal para lidar com o volume processual entrado. 

Uma taxa abaixo dos 100% revela uma capacidade de resolução reduzida, aumentando a taxa de 

congestão. 

Quando há uma redução das pendências também diminui a taxa de congestão. 

Num sistema judicial eficaz, a taxa de resolução deveria situar-se em valores sempre superiores a 

100%, significando que se estão a recuperar pendências. 

 

Taxa de Recuperação (Backlog Rate 23): Estabelece a razão entre o número de processo findos e a 

adição resultante da soma do número de pendentes com o número de processos entrados; 

 

 

Este indicador mede o trabalho realizado e a capacidade de resposta do tribunal face ao 

trabalho pendente. A taxa de recuperação (acumulação) deveria assumir valores próximos de 100% 

(correspondente a um ratio de 1). 

 

Taxa de Congestão: Estabelece a razão entre o número de processos pendentes no início do ano e o 

número de processo findos nesse ano; 

 

Este indicador mede a capacidade do tribunal para lidar com o volume processual entrado. 

                                            
23 Também designada por taxa de acumulação processual ou de eficiência. 

[?@ABCAD?A CBEA =
Dº GA HCI?AJJI KLDGIJ

Dº GA HCI?AJJIJ ADECBGIJE
 x100] 

[bB?M@IN CBEA =
Dº GA HCI?AJJIJ KLDGIJ

Dº GA HCI?AJJI HADGADEAJ ODº GA HCI?AJJIJ ADECBGIJ
 ] 

[EBPB GA ?IDNAJEãI =
Dº GA HCI?AJJI HADGADEAJ

Dº GA HCI?AJJI KLDGIJ
x100] 

[tBPB GA @LELNâD?LB =
Dº GA HCI?AJJIJ ADECBGIJ

Dº GA RBSLEBDEAJ GI TUDL?íHLI/VWWW
] 
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Uma vez que que o período em análise é de seis meses, dividimos o número de processos pendentes 

por dois. 

Um sistema eficiente deve ter uma taxa de congestão baixa (taxa abaixo dos 100%). 

Quando as pendências acumuladas aumentam há uma tendência para o congestionamento.  

 

Taxa de Produtividade 

Estabelece a razão entre o número de processos findos e as unidades produtivas (Juízes e oficiais de 

justiça) de uma determinada Juízo. 

4.2 Taxa de litigância da comarca 

 

 

[Taxa de litigância da Comarca] 

 

[Período de 01-09-2015 a 29-02-2016] 

Processos- Mapa Geral por jurisdição/Matéria Taxa de 

  Entrados  Findos 

Pendência Litigância 

Oficial Secretaria   

Ju
ri

sd
iç

ão
/M

at
ér

ia
 Cível 9582 11501 32172 52144 212,24 0/00 

Penal 1947 2077 1660 5201 43,13 0/00 

Laboral 1955 2040 1971 2635 43,30 0/00 

Tutelar 1399 1726 1220 3129 30,99 0/00 

Instrução Criminal 1651 1604 189 249 36,57 0/00 
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[Período de 01-01-2017 a 30-06-2017] 

Processos- Mapa Geral por jurisdição/Matéria Taxa de 

  Entrados  Findos 

Pendência Litigância 

Oficial Secretaria   

Ju
ri

sd
iç

ão
/M

at
ér

ia
 Cível 10899 12731 26475 37501 241,41 0/00 

Penal 1609 1688 1332 5901 35,64 0/00 

Laboral 2427 2536 1759 2551 53,76 0/00 

Tutelar 1364 1525 808 2931 30,21 0/00 

Instrução Criminal 1836 1799 167 259 40,67 0/00 

 

Pela comparação de um período de seis meses, e apesar dos limites temporais serem 

distintos, constatamos que existe um aumento da litigância na jurisdição Cível, Laboral e Instrução 

Criminal, com valores superiores a 10% (na jurisdição cível e laboral), mantendo-se estável a 

jurisdição tutelar. 

 

[Representação gráfica da taxa de litigância da Comarca, em 2017] 

 

 

 

Como resulta do gráfico que antecede, é na área cível onde a taxa de litigância é maior, 

sendo certo que todas os Juízos/Secções tramitam processos desta área. 

1

241,41

35,64

53,76

30,21

40,67

Taxa de litigância por jurisdição/matéria

Instrução Criminal Tutelar Laboral Penal Civel
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4.3 Indicadores de gestão e de produtividade por unidade orgânica  

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de Magistrados Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 7 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância 
MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

Penafiel (7) 

Juízo Central Cível (J1 e J2) 126 152 212 342 120,63% 44,97% 69,74% 0,28 0/00 2 76,00 5 30 

Juízo Central Cível (J3 e J4) 121 158 208 374 130,58% 48,02% 65,82% 0,27 0/00 2 79,00 4,5 35 

Juízo Central Criminal 182 215 275 1101 118,13% 47,05% 63,95% 0,40 0/00 6 35,83 12 18 

Juízo do Trabalho (J1 e J2) 1224 1314 908 1354 107,35% 61,63% 34,55% 2,71 0/00 2 657,00 6,5 202 

Juízo do Trabalho (J3 e J4) 1328 1389 1071 1468 104,59% 57,90% 38,55% 2,94 0/00 2 694,50 6,5 214 

Juízo Local Cível 258 274 229 409 106,20% 56,26% 41,79% 3,57 0/00 1 274,00 4 69 

Juízo Local Criminal 503 496 275 769 98,61% 63,75% 27,72% 6,96 0/00 1 496,00 6 83 

 

[Ver anotações nas páginas 59, 60, 72 a 74] 

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de Magistrados Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 5 

Entrados  Findos 

Pendência 
resolução Recuperação congestão 

Litigânci
a MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial 
Secretari

a 
(clearence rate) (backlog rate)     

Funções Produtividade funções Produtividade 

Amarante (5) 

Juízo do Comércio (J1) 522 594 320 1622 113,79% 70,55% 26,94% 1,16 0/00 

4 507,00 

5 119 

Juízo do Comércio (J2) 548 672 319 1674 122,63% 77,51% 23,74% 1,21 0/00 5 153 

Juízo do Comércio (J3) 551 670 320 1536 121,60% 76,92% 23,88% 1,22 0/00 5 134 

Juízo Local Cível 369 416 266 418 112,74% 65,51% 31,97% 6,56 0/00 1 416,00 4 104 

Juízo Local Criminal 362 322 337 1055 88,95% 46,07% 52,33% 6,43 0/00 1 322,00 5 64 
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[Ver anotações nas páginas 60, 75 e 76] 

 

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidade Central e de Processos comum serviços MP 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

Baião (1) Juízo Genérico 318 245 249 449 77,04% 43,21% 50,82% 15,50 0/00 1 245,00 3 82 

 
 
[Ver anotações nas páginas 61, 76 e 77] 

 

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 2 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

Felgueiras (2) 
Juízo Local Cível 280 332 274 464 118,57% 59,93% 41,27% 4,82 0/00 2 166,00 4,5 74 

Juízo Local Criminal 490 479 350 976 97,76% 57,02% 36,53% 8,44 0/00 2 239,50 6 80 

 
 
[Ver anotações nas páginas 61, 62, 77 e 78] 
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            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 3 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância 
MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

Lousada (3) 

Juízo Execução 2878 4828 21162 26517 167,76% 20,08% 219,16% 6,38 0/00 3 1609,33 11 439 

Juízo Local Cível 187 184 139 221 98,40% 56,44% 37,77% 3,95 0/00 1 184,00 4 46 

Juízo Local Criminal 283 271 215 733 95,76% 54,42% 39,67% 5,97 0/00 1 271,00 5 54 

 

[Ver anotações nas páginas 62, 78 e 79] 

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 3 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância 
MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

M. Canaveses (3) 

Juízo Instrução Criminal 1070 1064 102 196 99,44% 90,78% 4,79% 2,37 0/00 2 532,00 5 213 

Juízo Local Cível 252 278 213 301 110,32% 59,78% 38,31% 4,71 0/00 1 278,00 4 70 

Juízo Local Criminal 172 207 129 505 120,35% 68,77% 31,16% 3,22 0/00 1 207,00 5 41 

 

[Ver anotações nas páginas 62, 63, 79] 
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            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 2 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

P. Ferreira (2) 
Juízo Local Cível 213 235 201 296 110,33% 56,76% 42,77% 3,78 0/00 1 235,00 4 59 

Juízo Local Criminal 399 399 166 627 100,00% 70,62% 20,80% 7,08 0/00 1 399,00 4 100 

 

[Ver anotações nas páginas 63 e 80] 

 

 

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Processos Mapa Geral por Unidade Orgânica Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Unidades de Processos Serviços Judiciais: 6 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

Paredes (6) 

Juízo Família e Menores (J1) 588 599 448 1107 101,87% 57,82% 37,40% 1,30 0/00 

4 496,50 

6 3 

Juízo Família e Menores (J2)  569 700 366 1188 123,02% 74,87% 26,14% 1,26 0/00 6 117 

Juízo Família e Menores (J3)  595 687 320 1178 115,46% 75,08% 23,29% 1,32 0/00 6 115 

Juízo Local Cível  386 403 356 559 104,40% 54,31% 44,17% 4,44 0/00 2 201,50 5 81 

Juízo Local Criminal (J1) 316 275 176 495 87,03% 55,89% 32,00% 3,64 0/00 1 275,00 4 69 

Juízo Local Criminal (J2) 336 304 220 525 90,48% 54,68% 36,18% 3,87 0/00 1 304,00 4 76 

 

[Ver anotações nas páginas 64, 81 e 82] 
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4.4  Indicadores de Gestão e de Produtividade por Juiz e análise geral 

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Penafiel -Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Núcleo: Juízes: 13 efetivos+ 3 Juízes auxiliares + 1 
JQC 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

4 Juízes efetivos+1 
Jaux (sem serviço 

distribuído) 

Juízo Central Cível-J1  62 75 113 166 120,97% 42,86% 75,33% 0,14 0/00 
2 76,00 5 15 

Juízo Central Cível-J2 64 77 99 176 120,31% 47,24% 64,29% 0,14 0/00 

Juízo Central Cível-J3 58 70 94 167 120,69% 46,05% 67,14% 0,13 0/00 
2 79,00 4,5 35 

Juízo Central Cível-J4 63 88 114 207 139,68% 49,72% 64,77% 0,14 0/00 

3 Juízes efetivos + 3 
Juízes auxiliares 

Juízo Central Criminal-J1  52 69 72 319 132,69% 55,65% 52,17% 0,12 0/00 

6 35,83 12 18 Juízo Central Criminal-J2 69 79 112 418 114,49% 43,65% 70,89% 0,15 0/00 

Juízo Central Criminal-J3 61 67 91 364 109,84% 44,08% 67,91% 0,14 0/00 

4 Juízes efetivos 

Juízo do Trabalho- J1  608 656 468 691 107,89% 60,97% 35,67% 1,35 0/00 1 656,00 
6,5 202 

Juízo do Trabalho- J2 616 658 440 663 106,82% 62,31% 33,43% 1,37 0/00 1 658,00 

Juízo do Trabalho- J3 667 722 533 744 108,25% 60,17% 36,91% 1,48 0/00 1 722,00 
6,5 214 

Juízo do Trabalho- J4 661 667 538 724 100,91% 55,63% 40,33% 1,47 0/00 1 667,00 

1 Juiz efetivo Juízo Local Cível- J1 258 274 229 409 106,20% 56,26% 41,79% 3,57 0/00 1 274,00 4 69 

1 j + 1 JQC um dia/sem Juízo Local Criminal-J1  503 496 275 769 98,61% 63,75% 27,72% 6,96 0/00 1 496,00 6 83 

 

Como tem sido referido, em anteriores relatórios, as salas de audiência deste núcleo (7) são insuficientes para o número de magistrados que aqui 

exercem funções (14 a necessitar de sala). 

Por isso, teve que se efetuar a distribuição das mesmas. 
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Juízo Central Cível  

Por todos os Srs. Juízes foram terminados mais processos do que os entrados. 

Apresentam taxas de resolução bem superiores a 100% e as de recuperação próximas dos 50%.  

Por sua vez, as taxas de congestão estão bem aquém dos 100%. 

 

Juízo Central Criminal  

Neste Juízo foram terminados mais processos do que os entrados, apresentando taxas de resolução superiores 100% e de recuperação próxima dos 

50%, excedendo-os no J1. 

As taxas de congestão ainda apresentam valores superiores a 50 %, mas estão bem aquém dos 100%. 

 Importa referir, contudo, que, face ao relatório anterior, há uma diminuição das taxas de congestão. 

 

Juízo do Trabalho  

As taxas de resolução são superiores a 100%, e as de recuperação superiores a 60%, com exceção do J4. 

Por outro lado, apresenta taxas congestão baixas, bem inferiores a 50%. 

De salientar que, face ao relatório anterior, este Juízo conseguiu terminar mais processos do que os entrados.  

 

Juízo Local Cível 

Os indicadores de gestão deste Juízo têm-se mantido estáveis, apresentando taxas de resolução acima dos 100%, de recuperação superiores a 50%, 

havendo uma ligeira diminuição da taxa de congestão, face ao relatório anterior, sendo inferior a 50%.  

 

Juízo Local Criminal 
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Neste período a taxa de resolução está muito próxima dos 100%, com uma taxa de recuperação acima dos 60% (das mais elevadas destes Juízos 

Locais Criminais, com exceção de Paços de Ferreira) e uma taxa de congestão muito baixa, 27,72% (também das mais baixas com exceção de Paços de Ferreira), o 

que reflete uma preocupação/capacidade de reduzir as pendências acumuladas. 

  

Não podemos deixar de referir que o número de processos entrados neste Juízo Criminal é o mais elevado, comparativamente com o dos restantes 

Juízos Locais onde apenas está colocado um Juiz.  

De todo o modo também importa referir que a cadência de distribuição de processos executivos, provenientes das entidades administrativas e 

referentes a contraordenações, não é regular, sendo remetidas em lotes, havendo, em determinados períodos, picos anormais de entradas que prejudicam os 

dados estatísticos e, por isso, nesses períodos nem sempre é possível terminar mais processos do que os estrados. 

Face a este circunstancialismo é de referir que no período entraram 148 processos cíveis e terminaram 134. No que respeita aos processos penais 

entraram 239 e terminaram 249. 

Por outro lado, não podemos deixar de realçar que, relativamente a um mesmo período temporal anterior, a taxa e litigância aumentou de 6,16% 

para 6,96%. 
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            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Amarante-Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de Magistrados Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 5 efetivos + 1 Juiz auxiliar 

Entrados  Findos 

Pendência 
resolução Recuperação congestão 

Litigânci
a MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria 
(clearence rate) (backlog rate)     

Funções Produtividade 

funçõe

s Produtividade 

3 juízes efetivo+ 1 
Juiz Auxiliar 

Juízo do Comércio (J1) 522 594 320 1622 113,79% 70,55% 26,94% 1,16 0/00 

4 507,00 

5 119 

Juízo do Comércio (J2) 548 672 319 1674 122,63% 77,51% 23,74% 1,21 0/00 5 153 

Juízo do Comércio (J3) 551 670 320 1536 121,60% 76,92% 23,88% 1,22 0/00 5 134 

1 Juiz efetivo Juízo Local Cível- J1 369 416 266 418 112,74% 65,51% 31,97% 6,56 0/00 1 416,00 4 104 

1 Juiz efetivo Juízo Local Criminal -J1 362 322 337 1055 88,95% 46,07% 52,33% 6,43 0/00 1 322,00 5 64 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Juízo do Comércio 

Os indicadores de gestão deste juízo têm-se mantido estáveis, apresentando taxas de resolução acima dos 100%, de recuperação superiores a 50%, e 

taxas de congestão muito baixas, denotando uma preocupação/capacidade de reduzir as pendências acumuladas.  

 

Juízo Local Cível 

Este Juízo tem um número de processos entrados superior ao dos restantes Juízos onde se encontra apenas um Juiz em funções. 

Não obstante ter o apoio de um Juiz do QC para a realização de alguns julgamentos (nas ações especiais para cumprimento de obrigações 

pecuniárias), este Juízo apresenta uma taxa de resolução acima dos 110%, uma taxa de recuperação também acima dos 50% e uma taxa de congestão baixa, bem 

inferior a 40% (31,97%).   

  

Juízo Local Criminal  

As taxas de resolução deste Juízo estão perto dos 90%, as de recuperação inferiores a 50% e a de congestão bem próxima dos 50%. 
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Não foi possível, no período, terminar um número superior de processos em relação aos entrados. 

 De todo o modo, não podemos deixar de realçar que, relativamente a um mesmo período temporal anterior, a taxa e litigância aumentou de 5,28% 

para 6,43%. 

 

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Baião -Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 1 efetivo  

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

1 J. Efetivo 

Juízo Genérico (Justiça 
Cível) 175 138 159 203 78,86% 41,32% 57,61% 8,53 0/00 

1 175,00 3 58 
Juízo Genérico (Justiça 
Tutelar Cível) 62 37 25 38 59,68% 42,53% 33,78% 3,02 0/00 
Juízo Genérico (Justiça 
Criminal e Inst Crm) 81 70 65 208 86,42% 47,95% 46,43% 3,95 0/00 

 

Como já referimos, a partir de 1 de janeiro de 2017 e para os processos entrados a partir desta data, este Juízo passou a ter competência territorial 

em matéria de direito da família. 

Estamos perante um Juízo de primeiro acesso e de competência genérica. 

Neste período as taxas de resolução estão abaixo dos 100%, nas jurisdições analisadas. As de recuperação são inferiores a 50%. No que respeita às 

taxas de congestão, embora estejam abaixo dos 100%, a referente à jurisdição cível destaca-se, por estar acima dos 50%, perto dos 60%. 

Não podemos esquecer a particularidade deste Juízo, por um lado de competência genérica, por outro a sua situação, nas “fraldas” da Serra do Marão, 

com uma população pouco instruída, pobre, em que abundam as ações de Direitos Reais e em que uma pequeníssima porção de terra, água, muro, pode dar 

origem a uma grande e complexa ação. 

Iremos acompanhar de perto a situação no sentido de, se necessário, serem tomadas algumas medidas. 
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Face ao que consta do recente movimento judicial, foi colocada nesse Juízo uma Sra. Juíza que não é de primeira nomeação, tendo já vários anos de 

experiência (o que propusemos ao CSM, até por via da aquisição da competência desse Juízo para a jurisdição de Família e Menores). Estamos em crer, sem 

ofensa para ninguém, que, nestas circunstâncias, a questão será, facilmente, ultrapassada. 

 

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Felgueiras -Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 3 efetivos + 1Juiz do QC 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

2 J efetivo 
Juízo Local Cível-J1 137 158 143 238 115,33% 56,43% 45,25% 2,36 0/00 1 158,00 

4,5 74 

Juízo Local Cível-J2 143 174 131 226 121,68% 63,50% 37,64% 2,46 0/00 1 174,00 

1 Juiz efetivo+1 JQC - 
Apoio Juízo Local Criminal-J1  490 479 350 976 97,76% 57,02% 36,53% 8,44 0/00 2 239,50 6 80 

 

Juízo Local Cível  

Este Juízo tem apresentado taxas de resolução e de recuperação altas, sendo que as de congestão estão abaixo dos 50%. 

 

Juízo Local Criminal 

A taxa de resolução está muito próxima dos 100%, a de recuperação perto dos 60% e a de congestão ligeiramente acima dos 35%, bem aquém dos 

50%. 

Este Juízo Criminal tem beneficiado de apoio de uma Sra. Juíza do QC, para redução de pendências e dilações uma vez que ainda se continua a 

verificar que este Juízo é o segundo Juízo Local do Tribunal da Comarca com o maior número de processo entrados (por comparação com os lugares de apenas 1 

Juiz). 

De referir ainda que no âmbito da justiça penal, foram terminados mais processos do que os entrados.   
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No que respeita aos Juízos Locais Criminais o número de processos cíveis entrados em cadências irregulares, obstaculiza a obtenção de melhores 

resultados resolutivos. 

Trata-se, também, de um Município em que a criminalidade é bem mais complexa, o que se reflete, também, no Juízo Central Criminal instalado em 

Penafiel. 

Por outro lado, não podemos deixar de realçar que, relativamente a um mesmo período temporal anterior, a taxa e litigância aumentou de 4,37% 

para 4,90%. 

 

Núcleo de Lousada-Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 4 efetivos + 1 Juiz Auxiliar 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância 
MJ em 

Taxa de  
OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções 

Produtividade 
funções Produtividade 

2Juízes efetivo + 1 
Jaux 

Juízo de Execução-J1 1442 2348 10680 13308 162,83% 19,37% 227,43% 3,20 0/00 
3 1609,33 11 439 

Juízo de Execução-J2 1436 2480 10482 13209 172,70% 20,81% 211,33% 3,18 0/00 

1 J. efetivo Juízo Local Cível-J1 187 184 139 221 98,40% 56,44% 37,77% 3,95 0/00 1 184,00 4 46 

1 J. efetivo Juízo Local Criminal -J1  283 271 215 733 95,76% 54,42% 39,67% 5,97 0/00 1 271,00 5 54 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Juízo de Execução  

Tal como vem acontecendo em anteriores relatórios, este Juízo apresenta taxas de resolução bastante superior a 100%, taxas de recuperação baixas e 

taxas de congestão muito altas. 

Como já temos referido, o problema está sinalizado, tem a ver com o grande défice de Oficiais de Justiça na Secção, desde o início da implementação 

da reforma, agravado com o movimento para promoções dos mesmos. 

Como já referimos foi modificado e reforçado o trabalho que estava a ser executado à distância, passando o mesmo a ser executado por 14 oficiais de 

justiça. 
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Juízo Local Cível e Juízo Local Criminal  

As taxas de resolução estão próximas dos 100%, as de recuperação acima dos 50% e as de congestão baixas, com valores bem inferior a 50%. 

Assim, apesar de não terem sido findos mais processos do que os entrados, não podemos deixar de realçar que, relativamente a um mesmo período 

temporal anterior, a taxa e litigância aumentou significativamente, de 7,53% para 8,54%. 

            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo do Marco de Canaveses- Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 4 efetivos  

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

2 Juízes efetivos 

Juízo Instrução Criminal-
J1 529 529 44 92 100,00% 92,32% 4,16% 1,17 0/00 

1 529,00 

5 213 
Juízo Instrução Criminal-
J2 541 535 58 104 98,89% 89,32% 5,42% 1,20 0/00 

1 535,00 

1  Juiz  efetivo Juízo Local Cível-J1 252 278 213 301 110,32% 59,78% 38,31% 5,80 0/00 1 278,00 4 70 

1 Juiz efetivo Juízo Local Criminal-J1 172 207 129 505 120,35% 68,77% 31,16% 3,96 0/00 1 207,00 5 41 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Juízo de Instrução Criminal  

As taxas de resolução são de 100% no J1 e muito próximas deste valor no J2. Apresenta, ainda, taxas de recuperação muito próximas dos 100% sendo 

a taxa de congestão das mais baixas da comarca. 

 

Juízo Local Cível e Juízo Local Criminal  

Estes Juízos apresentam taxas de resolução acima dos 100%, mais significativa no Juízo Criminal. As taxas de recuperação estão acima dos 55%  mais 

significativa no Juízo Criminal. As taxas de congestão são bem inferiores a 40%, mais significativas no Juízo Local Criminal no valor de 31,16%. 
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            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Paços de Ferreira - Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 2 efetivos  

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

1 Juiz  efetivo Juízo Local Cível-J1 213 235 201 296 110,33% 56,76% 42,77% 3,78 0/00 1 235,00 4 59 

1 Juiz  efetivo Juízo Local Criminal -J1  399 399 166 627 100,00% 70,62% 20,80% 7,08 0/00 1 399,00 4 100 

 

Juízo Local Cível  

Este Juízo teve apoio na redução de pendências e de dilações, de uma Sra Juíza do QC até 31-10-2016. 

Apresenta uma taxa de resolução superior a 100%, uma taxa de recuperação também superior a 50%, e taxa de congestão bem inferior a 50%.  

 

Juízo Local Criminal  

Este Juízo apresenta uma taxa de resolução de 100%. Contudo, a taxa de recuperação está bem próxima dos 100% a de congestão é reduzidíssima, 

sendo que estas duas últimas são, respetivamente, a mais alta e a mais baixa dos Juízos Locais onde existe um só Juiz. 

Tal significa que houve uma grande preocupação/capacidade em reduzir as pendências acumuladas e em dar resposta ao trabalho pendente.  
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            INDICADORES DE GESTÃO PRODUTIVIDADE  

Núcleo de Paredes Processos Mapa Geral por Juiz Taxa de Taxa de  Taxa de Taxa de 
Magistrados 

Judiciais Oficiais de Justiça 

Juízes: 7 efetivos + 1JAux 

Entrados  Findos 

Pendência resolução Recuperação congestão Litigância MJ em Taxa de  OJ em Taxa de 

Oficial Secretaria (clearence rate) (backlog rate)     
Funções Produtividade funções Produtividade 

3 Juiz efetivo+ 1 Jaux 

Juízo Família e Menores-
J1  588 599 448 1107 101,87% 57,82% 37,40% 1,30 0/00 

4 496,50 

6 100 

Juízo Família e Menores-
J2 569 700 366 1188 123,02% 74,87% 26,14% 1,26 0/00 6 117 

Juízo Família e Menores-
J3 595 687 320 1178 115,46% 75,08% 23,29% 1,32 0/00 6 115 

2 Juízes efetivos 
Juízo Local Cível-J1 185 187 177 292 101,08% 51,66% 47,33% 2,13 0/00 1 187,00 

5 81 

Juízo Local Cível-J2 201 216 179 267 107,46% 56,84% 41,44% 2,31 0/00 1 216,00 

1 Juiz efetivo Juízo Local Criminal-J1 316 275 176 495 87,03% 55,89% 32,00% 3,64 0/00 1 275,00 4 69 

1 Juiz efetivo Juízo Local Criminal-J2 336 304 220 525 90,48% 54,68% 36,18% 3,87 0/00 1 304,00 4 76 

 

Juízo de Família e Menores  

Neste Juízo as taxas de resolução estão acima dos 100%, sendo mais elevadas no J2 e J3, as taxas de recuperação têm, ainda, valores superiores a 50% 

sendo em menor percentagem o J1. 

As taxas de congestão são baixas, situadas entre 23,29 e 37,40% e denotam, portanto, uma preocupação/capacidade de lidar com as pendências 

acumuladas. 

Como consta do quadro supra, este Juízo tem tido aí colocado um Juiz Auxiliar, uma vez que o quadro está subdimensionado, como já foi reconhecido.  

 

Juízo Local Cível  

Neste Juízo as taxas de resolução estão acima dos 100%, as taxas de recuperação acima dos 50% e as de congestão abaixo dos 50%.  
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Juízo Local Criminal  

Neste Juízo as taxas de resolução estão próximas dos 100%, as taxas de recuperação acima dos 50% e as de congestão são baixas, menores que 40%. 

Tal significa preocupação e capacidade de reduzir as pendências acumuladas. 

Não obstante neste Juízo não terem sido terminados mais processos do que os entrados, o certo é que a taxa de litigância de 3,13% para 3,64% no J1 

e de 3,20%, para 3,87% no J2. 

Além disso, no que se refere ao J2, na área criminal dos 150 processos entrados findaram 158. 
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4.5 Agendamentos  

No que se refere a este ponto, a sua análise e monitorização, está a ser efetuada, não só 

nas grelhas trimestrais (que serão enviadas de seguida), mas também, no ponto 5, do capítulo VII 

deste relatório. 

 
4.6 Unidades Centrais 

As recentes alterações legislativas relacionadas com a realização das videoconferências, no 

âmbito dos processos criminais, bem como na tramitação eletrónica dos processos, trouxeram um 

aumento de serviço para estas secções. 

Não obstante haver défice de recursos humanos, as unidades centrais começaram a 

digitalizar todo o expediente não eletrónico, renovando, aqui, a necessidade das mesmas serem 

dotadas de equipamentos informáticos mais rápidos. 

4.6.1 Arquivo 

A organização do arquivo é da competência das unidades centrais sendo certo que, não 

havendo recursos humanos, este trabalho não tem podido ser considerado como prioritário. 

Após a colocação de trabalhadores ao abrigo dos contratos de trabalho “Emprego Mais”, o 

recebimento e tratamento dos processos em arquivo começou a ser mais regular. 

Tendo terminado os contratos celebrados, houve autorização da DGAJ para a celebração 

de outros, com um número superior de pessoas, motivo pelo qual este tipo de serviço irá ter outro e 

melhor desenvolvimento. 

Segue quadro, por núcleo, dos processos recebidos em arquivo no semestre em análise. 

 

 

  

 

PROCESSOS RECEBIDOS EM ARQUIVO GERAL 

Núcleo Nº Processo 

Amarante 273 

Baião 419 

Felgueiras 3441 

Lousada 9250 

M. Canaveses 34 

P. de Ferreira 500 

Paredes 8090 

Penafiel 2371 

TOTAL 24378 
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Mesmo assim, o trabalho já desenvolvido não pode deixar de se considerar satisfatório, 

por comparação com o mesmo período temporal anterior. 

 

4.6.2 Atos diversos 

                   ESTATÍSTICA DAS UNIDADES CENTRAIS    

01-01-2017  a 30-06-2017   

Núcleo/Unidade 
Central 

Contabilidade Atos próprios das Unidades Centrais 
  

  

Contas 
Certidões 

e atos 
avulsos 

Papéis 
entrados 

Emissão 
de 

Registos 
Criminais 

Requisições 
de 

Processos 

N.º 
Registos 

de 
Objetos 

Videoconferências Total 

Amarante 787 890 41410 942 62 40 139 44270 

Baião 79 23 2373 321 68 503 63 3430 

Felgueiras 565 216 21158 643 71 46 119 22818 

Lousada 0 127 1990 666 191 50 185 3209 

M. Canaveses 10 83 8895 1119 44 22 51 10224 

P. de Ferreira 0 41 17230 1074 250 132 0 18727 

Paredes 0 386 50719 1384 516 168 258 53431 

Penafiel 867 223 42221 1945 544 54 188 46042 

                  

 

 

Como consta do gráfico à 

margem, e tal como foi referido em 

relatórios anteriores, o número de atos 

praticados é mais elevado nas 

Unidades Centrais onde se encontram 

instaladas os Juízos Centrais, como é o 

caso dos núcleos de Amarante, Paredes 

e Penafiel.  
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4.6.3 Unidade de Serviço externo 

Organicamente, é apenas em Penafiel onde existe uma unidade de serviço externo, sendo 

certo que a mesma nunca poderia ter a seu cargo todo o serviço externo da comarca, tanto mais que 

não dispõe de recursos humanos suficientes. 

Assim, a competência para a realização do serviço externo tem sido atribuída às unidades 

centrais de cada um dos núcleos. 

Neste período este serviço vem sendo executado dentro da normalidade, sem atrasos 

significativos e sem qualquer necessidade de adoção de medidas gestionárias. 

Seguem os mapas do serviço externo, organizados por núcleo:  

 

 

 

 

Núcleo de Amarante 

01-01-2017 a 30-06-2017 

Espécie 
Vindos 
Período 
Anterior 

Entrados no 
Período 

Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido a 

Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 12 149  161 0 152  3 1 0 156 5 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

22 142  164 1 117  4 8 4 134 30 

Outros Processos 0 95 95 0 53 11 2 0 66 29 

Total 34 386 420 1 322 18 11 4 356 64 

Núcleo de Baião 

01-01-2017 a 30-06-2017 

Espécie 
Vindos 
Período 
Anterior 

Entrados no 
Período 

Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido a 

Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 1 39 40 0 36 0 0 0 36 4 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

1 28 29 0 20 0 1 2 23 6 

Outros Processos 0 42 42 0 19 14 0 1 34 8 

Total 2 109 111 0 75 14 1 3 93 18 
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Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Felgueiras 

01-01-2017 a 30-06-2017 

Espécie 
Vindos 
Período 
Anterior 

Entrados no 
Período 

Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido a 

Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 20 236  256 3 203  33 0 0 239 17 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

19 135  154 4 36 74 0 1 115 39 

Outros Processos 0 74 74 0 35 15 1 0 51 23 

Total 39 445 484 7 274 122 1 1 405 79 

Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Lousada 

01-01-2017 a 30-06-2017 

Espécie 
Vindos 
Período 
Anterior 

Entrados no 
Período 

Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido a 

Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 22 229  251 0 249  0 0 0 249 2 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

32 137  169 0 160  0 0 2 162 7 

Outros Processos 3 95 98 0 64 0 3 4 71 27 

Total 57 461 518 0 473 0 3 6 482 36 

Núcleo do Marco de Canaveses 

01-01-2017 a 30-06-2017 

Espécie 
Vindos 
Período 
Anterior 

Entrados no 
Período 

Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido a 

Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 11 182  193 0 166  9 0 0 175 18 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

10 156  166 1 114  35 0 1 151 15 

Outros Processos 0 96 96 0 54 13 2 6 75 21 

Total 21 434 455 1 334 57 2 7 401 54 



PORTO ESTE TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA RELATÓRIO SEMESTRAL   

 
 

 
 

 

 

 

 

   PÁGINA 87 

 

 

 

Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Paços de Ferreira 

01-01-2017 a 30-06-2017 

Espécie 
Vindos 
Período 
Anterior 

Entrados no 
Período 

Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido a 

Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 23 272  295 2 255  26 0 0 283 12 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

30 177  207 17 62 71 6 5 161 46 

Outros Processos 0 110  110 0 47 34 0 3 84 26 

Total 53 559 612 19 364 131 6 8 528 84 

 

 

  

Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Paredes 

01-01-2017 a 30-06-2017 

Espécie 
Vindos 
Período 
Anterior 

Entrados no 
Período 

Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido a 

Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 18 456  474 11 392  39 0 0 442 32 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

42 232  274 6 122  66 0 8 202 72 

Outros Processos 0 201  201 0 28 104  0 1 133 68 

Total 60 889 949 17 542 209 0 9 777 172 

Mapas Serviço Externo 

Núcleo de Penafiel 

01-01-2017 a 30-06-2017 

Espécie 
Vindos 
Período 
Anterior 

Entrados no 
Período 

Total 

Findos 

Pendentes 
Finais Devolvido a 

Pedido 
Devolvido 
Cumprido 

Devolvido 
não 

Cumprido 

Devolvido 
Parc. 

Cumprido 

Outros 
Motivos 

Total 

Mandados 7 252  259 4 225  8 13 0 250 9 

Cartas 
Precatórias/Rogatórias 

13 184  197 13 101  24 43 4 185 12 

Outros Processos 0 188  188 0 63 79 0 0 142 46 

Total 20 624 644 17 389 111 56 4 577 67 
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5. Medidas de gestão e organizativas (avaliação) 

Das medidas referidas no capítulo IV, pontos 1.4 e 3.4 fazemos a seguinte avaliação: 

 

1) Distribuição de Serviço 

Com temos vindo a referir, algumas secções deste tribunal estão subdimensionadas face 

ao volume processual existente. 

Por esse motivo, nos sucessivos movimentos judiciais ordinários, têm sido colocados 

Juízes Auxiliares para suprimento dessas necessidades, a nosso ver, estruturais. 

Assim, após a tomada de posse desses Juízes Auxiliares, tem sido efetuada uma divisão do 

serviço existente, de modo a haver uma carga processual equitativa. 

Face aos resultados processuais obtidos neste período, consideramos que a distribuição 

efetuada se tem mostrado adequada às necessidades dos serviços. 

Por outro lado, alguns Juízos Locais Cíveis e Criminais, têm sido apoiados, embora nem 

sempre por períodos regulares e necessários, para reduzir pendências e dilações, por Juízes do QC. 

No que tange à distribuição do serviço nestas situações, esta medida e a distribuição de 

serviço efetuada, também se mostrou eficaz, sobretudo, nos Juízos Locais Criminais de Felgueiras de 

Penafiel, não obstante a mesma ter cessado em 31-05-2017; 

No que respeita à redução de pendências e de dilações dos Juízos Locais Cíveis de 

Amarante e de Paços de Ferreira, a medida/distribuição de serviço (ao Juiz do QC foi só atribuída a  

realização de julgamentos) e apenas vigorou durante dois meses, mas mesmo assim, o objetivo foi 

conseguido tanto mais que, terminaram mais processos do que os entrados e as dilações fixadas estão 

a ser cumpridas. 

 

2) Parecer sobre pedido de exclusividade 

No âmbito do mega processo 130/13.9TAFLG foi concedida exclusividade ao Sr., Juiz que 

preside ao coletivo deste processo para a elaboração do acórdão. 

Com a colaboração dos restantes magistrados em funções neste Juízo, o serviço que lhe 

estava atribuído como adjunto foi redistribuído pelos restantes Juízes, o que se mostrou adequado 

dado que evitou o adiamento as diligências agendadas.  

 

3) Relatório a que alude o art.º 15 nº5 do RQC de Juízes 

Foi demonstrada neste relatório a necessidade de afetação extraordinária dos recursos em 

causa, tendo-se proposto e tendo sido deferida a prorrogação da medida, a qual continua a mostrar-se 
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necessária, enquanto eventuais alterações à Lei de Organização do Sistema Judiciário não forem 

tomadas, as quais iremos sugerir em documento próprio a enviar ao CSM. 

 

4) Manutenção da competência dos Juízos de Instrução Criminal 

Por força alteração legislativa à organização do sistema judiciário, Lei 40-A/2016, de 22 de 

dezembro, em face da redenominação das secções em Juízos, renovámos a manutenção da afetação de 

determinados atos ao Juízo de Instrução Criminal, medida que se tem mostrado eficaz na regular 

tramitação processual, quer dos Juízos Locais Criminais, quer do próprio Juízo de Instrução Criminal. 

 

5) Delegação de competências 

Em face das competências atribuídas ao Juiz Presidente tornou-se necessário prever que, 

em complemento de outras já delegadas aos magistrados judiciais coordenadores fosse também 

delegada nos mesmos a competência para que, em caso de impossibilidade da Juíza Presidente, dar 

posse aos Juízes. 

 

6) Organização dos turnos das férias judiciais 

Os turnos de verão foram organizados conjuntamente com os do Natal e da Páscoa, de 

molde a que os Srs. Juízes pudessem programar, com bastante antecedência, as suas férias e, 

eventualmente, marcar viagens. 

Por outro lado, foi acautelada a realização do serviço eleitoral, o que se revelou necessário 

e muito útil, pois, também por via disso os Srs. Juízes puderam marcar as suas férias pessoais tendo em 

consideração este serviço, evitando-se novas reuniões. 

 

7) Organização do serviço de turno de fim de semana 

Para a elaboração deste despacho foram seguidos os procedimentos e os critérios do ano 

anterior, já que os mesmos se haviam mostrado eficazes. 

 

8) Afetação de Juiz do Quadro Complementar 

Na sequência de baixas médicas de Srs. Juízes em funções no Juízo Central Criminal de 

Penafiel e no Juízo do Trabalho solicitamos ao CSM a sua substituição com a afetação de Juízes do QC, 

dado não ser viável o recurso às regras de substituição, medida que foi muito positiva para os cidadãos 

e para o normal funcionamento dos serviços, tanto mais que não se verificaram adiamentos nem 

aumento de pendências e de dilações. 

 

9) Preparação do Movimento judicial Ordinário de 2017 
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A fim de preparar o movimento judicial ordinário, pelo Conselho Superior da Magistratura 

foi-nos solicitada informação sobre as secções carecidas de reforço do respetivo quadro legal, 

mediante o destacamento de Juízes Auxiliares. 

A nossa proposta obteve, parcialmente, acolhimento nos termos já atrás referidos, sendo 

que, a parte que não obteve acolhimento no movimento judicial irá tê-lo com a colocação de outros 

Juízes, eventualmente, do QC. 

 

10)Provimentos e ordens de serviço 

Os provimentos e ordens de serviço proferidos foram consensualizados com os Srs. Juízes 

que desempenham funções nos diversos Juízos deste tribunal, tendo como preocupação a 

uniformização de procedimentos e a rentabilização dos meios. 

Estas medidas têm-se mostrado eficazes. 

  

 11) Recolocação transitória de Oficiais Justiça 

As prorrogações das recolocações transitórias efetuadas através do despacho nº 27/2016 

de 14/11, possibilitaram o normal funcionamento dos serviços. 

Assim, procedeu-se à prorrogação da recolocação transitória de três Secretários de Justiça, 

em regime de substituição (Penafiel, Amarante e Paredes), para a coordenação dos oito Núcleos que 

compõem esta Comarca. 

A título de exemplo, no orçamento, no controlo de assiduidade, na contabilidade 

processual e na organização de serviços, foi conseguido um excelente trabalho, que se vem revelando 

através dos resultados que vêm sendo obtidos, bem como nas relações profissionais e pessoais, muito 

positivas entre os diferentes Tribunais. 

No Núcleo de Penafiel, sede da Comarca, efetuou-se a prorrogação da recolocação 

transitória do Secretário de Justiça e, ainda, face à situação em que se encontrava o Juízo Local 

Criminal de Penafiel, com a aposentação de uma escrivã de direito, em regime de substituição, 

procedeu-se, também, à prorrogação da recolocação de um escrivão de direito, dois escrivães adjuntos 

e um escrivão auxiliar, tendo-se obtido uma clara diminuição da pendência (2098/827). 

Pela mesma razão (obtenção de resultados positivos), foram prorrogadas as recolocações 

transitórias no Tribunal de Penafiel, de uma escrivã adjunta no Juízo Central Criminal (1274/1005) e 

uma escrivã adjunta para o Juízo do Trabalho (3579/2762). 

No que tange ao Núcleo de Amarante, onde se encontra localizado o Juízo do Comércio, 

com a colocação (após autorização do Sr. Diretor Geral da Administração da Justiça), de um escrivão de 

direito, normalizou-se a contagem dos inúmeros processos que ali se amontoavam para a prática 

daquele ato. 
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De acordo com a pendência estatística, de secretaria, no Juízo Local Criminal de Felgueiras, 

foram prorrogadas as recolocações transitórias de um escrivão adjunto a de uma escrivã auxiliar, para 

a normalização do serviço, tendo-se obtido um resultado positivo (1279/966). 

Quanto ao Núcleo do Marco de Canaveses e, com o fim de dar cumprimento aos objetivos 

processuais fixados para esse núcleo da Comarca, foi prorrogada a recolocação transitória de uma 

escrivã adjunta e uma escrivã auxiliar, no Juízo Local Criminal, bem como de uma escrivã adjunta e 

uma escrivã auxiliar no Juízo de Instrução Criminal, o que foi conseguido face à pendência atual, 

respetivamente, (1121/508) (215/197). 

Também no Núcleo de Paços de Ferreira se procedeu à prorrogação da recolocação 

provisória de uma escrivã de direito, que já vinha ocupando tal lugar na antiga estrutura judiciária e 

que se encontrava na situação de supranumerária, mantendo-se estável o serviço no Juízo Local Cível. 

No Núcleo de Paredes para além do Secretário de Justiça, no Juízo de Família e Menores- 

J2, Juízo Local Cível e Juízo Local Criminal- J2, obteve-se, também, uma clara diminuição das 

pendências que era, respetivamente, de (2019/1184, 595/521, 640/559, 595/521), com a 

prorrogação transitória de um escrivão de direito, de uma escrivã adjunta e um escrivão auxiliar. 

 

12) Organização dos turnos de serviço urgente aos sábados, feriados que recaiam em segunda-

feira e no segundo dia em caso de feriados consecutivos (Oficiais de Justiça) 

Com a organização dos turnos de serviço urgente aos sábados, feriados que recaiam em 

segunda- feira e no segundo dia em caso de feriados consecutivos, tem-se vindo a verificar que o 

mesmo decorre com normalidade. 

 

13) Distribuição das salas de audiência no Palácio da Justiça de Penafiel 

Com a regulamentação do uso das salas de audiências existentes (que não se mostram 

suficientes, face ao número de diligências designadas), reduziram-se os problemas relacionados com a 

necessidade de marcação de mais do que um julgamento com horários coincidentes e na mesma sala. 
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6. Relação dos resultados obtidos com os objetivos definidos 

No ano anterior, apesar de todos os constrangimentos conhecidos, os resultados obtidos 

foram considerados muito bons. 

Para este ano judicial, elevamos ligeiramente a “fasquia” pois estávamos certos de que, 

dada a competência e o profissionalismo de todos os magistrados e oficiais de justiça que 

desempenham funções neste tribunal, os mesmos seriam atingidos. 

Para a fixação dos mesmos seguimos as orientações do Conselho Superior da Magistratura, 

e realizamos reuniões em todos os núcleos da comarca e por jurisdição, com os Srs. magistrados 

judiciais, escrivães de direito e seus substitutos, secretários de justiça e administradora judiciária. 

Com o objetivo de incutir alguma celeridade nos trabalhos, previamente a estas reuniões, 

fizemos circular um projeto/modelo de ata, com alguns dados estatísticos, bem como exemplos de 

constrangimentos, áreas, metas, ações e eventual forma de monitorização. 

No decurso de cada reunião foram registados os constrangimentos, a realidade processual 

e as condições de trabalho. 

Após, e tendo em conta a realidade de cada uma das secções, foram consensualizados os 

objetivos processuais. 

No que respeita à monitorização, no âmbito das competências delegadas na Sra. 

Administradora Judiciária foi efetuado um acompanhamento, com a realização de reuniões periódicas, 

tendo em vista avaliar o seu grau de cumprimento e adotar as medidas necessárias, no caso haver 

algum desvio.  

Genericamente, as metas fixadas foram as seguintes: 

− Redução das dilações dos agendamentos; 

− Prolação de sentença em 25% das ações anteriores a 2015; a rever em fevereiro de 2017; 

− Redução da pendência com prevalência dos processos mais antigos na proporção de 2/3 em 

relação aos mais recentes (após 1.9.2014); 

− Redução da pendência de 50% dos processos com mais de 5 e 10 anos; 

− Obtenção um saldo positivo entre os processos entrados e findos, sendo de 10% em Família e 

Menores; 

− Redução da pendência no Juízo do Comércio com um saldo positivo de pelo menos 10%; 

− Eliminação de deslocações inúteis aos tribunais dos intervenientes processuais; 

− Diminuição do tempo de espera dos intervenientes processuais; 

− Correção dos atos estatísticos no prazo de seis meses; 

− Identificação correta dos resultados da diligência; 

− Redução da pendência da secretaria em relação à pendência oficial; 

− Tramitação de 10 processos, por mês, que tenham objetos apreendidos;  
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− Recuperação dos atrasos na movimentação dos processos com papéis físicos juntos, no prazo 

de 3 meses; 

−  Diminuição das pendências;  

− Aproximação do Tribunal ao Cidadão. 

 

Das monitorizações que têm sido efetuadas, constata-se que as metas estabelecidas estão a 

ser cumpridas, dentro dos parâmetros estabelecidos e de forma a ser atingido o resultado definido. 

Uma vez que o relatório respeitante ao grau de cumprimento será elaborado no final do 

ano judicial apresentamos, de seguida, uma análise sucinta respeitante à monitorização do último 

trimestre (abril, maio e junho), limitado às situações em que foi identificado algum afastamento 

relativamente às metas estabelecidas: 

 

Dilações dos agendamentos; 

Nos últimos dois meses que antecedem o período das férias judiciais, tem-se verificado um 

aumento do número de processos entrados o que condiciona e obriga a uma maior dilação, 

circunstância que, habitualmente é corrigida nos agendamentos posteriores ao mês de setembro. 

Assim e sem prejuízo do supra referido, no último trimestre foi ultrapassada a dilação 

máxima dos agendamentos nas seguintes secções: 

− Juízo Genérico de Baião: 

Não foi observada a dilação dos agendamentos num número significativo de processos; 

− J1 do Juízo do Comércio de Amarante 

Não foi observada a dilação dos agendamentos num número reduzido de processos quanto a 

assembleia de credores, audiências prévias/tentativas conciliação, julgamentos de insolvência 

e continuações; 

− Juízo Local Cível de Amarante: 

Foram designadas algumas diligências (outras), com prazo superior a 30 dias; 

− Juízo Local Criminal de Amarante 

Não foi observada a dilação dos agendamentos num número significativo de processos; 

− Juízo Local Cível de Felgueiras 

Foi excedida a dilação em algumas ações comuns, ações especiais (DL 269/98) e audiências 

prévias; 

− Juízo Local Criminal de Lousada: 

No que tange às continuações de audiências 4 foram marcadas com prazo superior a 15 dias. 

− Juízo de Instrução Criminal do Marco de Canaveses: 

Foram realizadas um número reduzido de diligências com prazo superior a 30 dias. 

− Juízo Local Criminal de Paços de Ferreira: 
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Foram agendados alguns julgamentos com prazo superior a 75 dias;  

− Paredes - Juízo de Família e Menores – J1  

Foi agendado um número reduzido de continuações com o prazo superior a 15 dias; 

− Juízo Local Criminal de Paredes – J1 

Foi agendado um número reduzido de continuações com o prazo superior a 15 dias; 

− Juízo Local Criminal- J2 

− Foram agendadas algumas continuações com o prazo superior a 15 dias; 

 

Diminuição das pendências: 

Na generalidade têm sido realizadas as ações tendentes à redução/não aumento das 

pendências. 

Contudo, como já atrás referimos, quanto a alguns dos juízos criminais, houve um aumento 

da litigância. Este fator, aliado à cadência inconstante na entrada de processos cíveis (execuções 

relativas a contraordenações), impossibilita a que nos Juízos criminais, no cômputo das jurisdições 

penal, cível e instrução criminal, haja uma diminuição de pendências. 

Assim, sem prejuízo do supra referido, no último trimestre, não se verificou uma redução 

de pendências nas seguintes secções: 

− Juízo Genérico de Baião; 

− Juízo Local Criminal de Amarante; 

− Juízo Local Criminal de Felgueiras (apenas na oficial) 

− Juízo Local Criminal de Lousada; 

− Juízo Local Criminal de Paços de Ferreira (apenas na oficial); 

− Juízo Local Criminal de Paredes J1 e J2 (apenas na oficial); 

− Juízo Local Criminal de Penafiel (apenas na oficial). 

 

Aproximação do Tribunal ao cidadão24 

Contata-se que no período supra citado, ainda existem algumas situações, sobretudo no 

âmbito dos processos criminais, em que não tem sido possível ouvir todos os intervenientes. 

Esta circunstância está diretamente ligada, à falta, mais ou menos generalizada, de salas de 

audiência, levando a correr-se “algum risco” na designação de audiências fora dos dias em que o Juízo 

tem salas atribuídas, à imprevisibilidade inerente a esta jurisdição, relacionada com o facto dos 

                                            
24 No âmbito das ações a desenvolver para o cumprimento desta meta enviamos uma comunicação às delegações 
da Ordem dos Advogados e à Sra. Procuradora Coordenadora a fim de, nos róis de testemunhas, ser indicado um 
contacto para situações urgentes.  
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arguidos exercerem ou não o seu direito ao silêncio, o que acaba por se repercutir em toda a 

programação da audiência de julgamento e no decurso da mesma. 

De todo modo, continuaremos a sensibilizar os Srs. Juízes para algumas situações que 

ainda se verificam e que estão sinalizadas nos inquéritos de satisfação. 

No que concerne às unidades de processos, tem havido uma redução gradual da pendência 

da secretaria e têm sido observadas as ações tendentes à aproximação do tribunal ao cidadão.  

Importa referir que nos inquéritos de satisfação foram sinalizadas poucas situações e 

muito pontuais que iremos tentar corrigir.  

Relativamente aos atrasos, neste trimestre, apenas foram reportados os do Juízo de 

Execução. 

Como resulta dos relatórios anteriores, neste Juízo foram já aplicadas várias medidas, 

notando-se uma evolução positiva, sobretudo na redução das pendências.  

Das reuniões de monitorização e acompanhamento que temos efetuado, temos vindo a 

verificar que as medidas ainda não são suficientes, pelo que, após a última esta reunião, foi 

alterada/ampliada a realização de trabalho à distância o qual, neste momento, está a ser executado por 

14 (catorze) oficiais de justiça. 

Por todos os aspetos mencionados, consideramos que o grau de cumprimento dos 

objetivos mantém um bom ritmo, esperando-se a sua integral satisfação, o que resultará num ótimo 

desempenho do tribunal. 
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VIII 

PLANO DE ATIVIDADES E SUA EXECUÇÂO 

Neste capítulo são descritas as atividades desenvolvidas e que têm por fim, não só a 

transparência da justiça e a abertura do tribunal à sociedade, como também, melhorar a prestação dos 

serviços de justiça aos cidadãos. 

Para a sua elaboração foram identificados os constrangimentos internos e externos a fim 

de, com as entidades respetivas, ser analisada a melhor forma de os ultrapassar.  

No que respeita aos aspetos positivos, procurou-se a sua estimulação para que os 

resultados possam ser, ainda, melhores. 

Apesar de este plano ainda estar em execução, não podemos deixar de referir que tem sido 

prestimosa a colaboração e participação das diversas entidades envolventes, designadamente 

Municípios, Delegações da Ordem dos Advogados, Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 

Estabelecimentos de Ensino e Associações Empresariais, entre outras que ainda se poderão associar às 

nossas iniciativas. 

Assim, a avaliação global do grau de cumprimento das atividades propostas será efetuada 

no relatório anual. 
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1. Reuniões de Trabalho 

1.1. Articulação entre Estabelecimentos Prisionais e o Tribunal 

Na sequência de comunicações que nos foram remetidas pelos Srs. Juízes de Direito do 

Juízo Central Criminal de Penafiel, relacionadas com atrasos no transporte de reclusos/detidos, que 

comprometiam a qualidade de justiça que era prestada aos cidadãos, devido ao atraso no início das 

diligências, em 06-12-2016, foi realizada uma reunião com o Sr. Diretor do Estabelecimento Prisional 

do Porto, na qual participaram os Srs. Juízes de Direito que exercem funções nos Juízos Criminais do 

núcleo de Penafiel e onde foram expostos todos os constrangimentos existentes. 

Após esta reunião foram agilizadas as práticas e os procedimentos, quer a ter em conta, na 

medida do possível, pelo Estabelecimento Prisional, quer do tribunal, a fim de serem ultrapassados 

esses constrangimentos.  

Até à presente data não foram reportados mais atrasos provenientes deste 

estabelecimento prisional. 

 

1.2 Articulação entre o Tribunal e a Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

(DGRSP) 

Constatando-se que, seria útil realizar reuniões, em datas a acordar previamente e de 

acordo com a respetiva disponibilidade, entre os Srs. Coordenadores das Equipas de Reinserção Social 

(Tâmega 1 e Tâmega 2) e os Srs. Juízes de Direito dos Juízos Criminais, de Instrução Criminal e de 

Família e Menores, iniciou-se a marcação dessas reuniões. 

Os trabalhos têm como objetivo identificar os constrangimentos existentes, quer da parte 

dos serviços da Direção Geral, quer em cada um dos Juízos, bem como agilizar mecanismos/boas 

práticas para os ultrapassarem. 

 

Foi realizada a seguinte reunião: 

− 20 de abril, pelas 12H00 entre o Sr. Coordenadora da Equipa Tâmega 2 e os Srs. Juízes do Juízo 

da Família e Menores de Paredes, com a presença dos Srs. Escrivães de Direito.   

 

1.3 Articulação entre os Juízos Locais Criminais do Tribunal e o Departamento de Psiquiatria 
do CHTVS. 

Em 09-06-2017 foi realizada uma reunião entre o Sr. Diretor do Departamento de 

Psiquiatria e Saúde Mental do Centro Hospitalar do Tâmega e Vale do Sousa (CHTVS) e os Srs. Juízes de 

Direito dos Juízos Locais Criminais deste tribunal a fim de, face a dificuldades e falta de meios  

crescente, agilizar a articulação de boas práticas, no que se refere aos internamentos compulsivos e  

cumprimento dos respetivos mandados. 
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1.4 Monitorização e acompanhamento dos objetivos processuais 

Foram realizadas reuniões nas seguintes datas: 

− 21-02-2017, no Palácio da Justiça do Marco de Canaveses; 

− 20-02-2017, no Palácio da Justiça de Paços de Ferreira; 

− 20-02-2017, no Palácio da Justiça de Paredes; 

− 22-02-2017, no Palácio da Justiça de Penafiel-Juízo Central Criminal; 

− 23-02-2017, no Palácio da Justiça de Penafiel-Juízo Central Cível, Juízo Local Cível e 

Juízo do Trabalho; 

− 08-03-2017, no Palácio da Justiça de Felgueiras; 

− 08-05-2017, no Palácio da Justiça de Amarante; 

− 08-05-2017, no Palácio da Justiça de Baião;  

− 12-06-2017, no Palácio da Justiça de Lousada. 

 

2. Conferências  

2.1 Ciclo de Conferências “Regresso a Casa” 

Tendo em conta os excelentes resultados alcançados no ano anterior com esta iniciativa, 

deu-se seguimento à mesma, realizando-se as seguintes conferências: 

 

3 de fevereiro de 2017, em Amarante 

Tema: “Do terreiro do Paço à Ponte de S. Gonçalo – O Regresso ao passado 

nos caminhos do futuro”; 

Conferencista/orador: Juiz Conselheiro, Dr. João Pires da Rosa; 

Moderadora: Juíza de Direito, Dra. Beatriz Ribeiro Correia. 

 

28 de abril de 2017, em Amarante 

Tema: “Aspetos do Regime dos Recursos em Processo Civil e do Trabalho”; 

Conferencista/orador: Juiz Conselheiro, Dr. António Leones Dantas; 

Moderador: Procurador da República, Dr. Manuel Fernando Monteiro 

Penas.  
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2.2 Ciclo de Conferências “Em Casa” 

Estas conferências consistem na discussão de um tema de relevante interesse público e da área 

empresarial, com a intervenção de magistrados e advogados. 

 

16 de março de 2017, em Marco de Canaveses 

Tema: “A tramitação do processo declarativo”; 

Conferencista/orador: Dr. Paulo Pimenta; 

Moderadora: Juíza de Direito, Dra. Isabel Barbosa Peixoto Pereira 

 

 

 

Conferências da área empresarial 

15 de maio de 2017, em Felgueiras 
Tema: “Responsabilidade dos Administradores/Gerentes das Sociedades 

por dívidas das empresas” 

Conferencista/orador: Prof. Doutor Paulo Tarso Rodrigues; 

Moderadora: Juíza Presidente do Tribunal do Porto Este, Dra. Armanda 

Gonçalves. 

 

 

06 de junho de 2017, em Penafiel 

Tema: “Infrações Fiscais” 

Conferencista/orador: Procuradora da República Dra. Adelaide Morais 

Moderadora: Juíza de Direito, Dra. Luísa Ferreira.  

 

 

 

Participaram nestas conferências magistrados, advogados, juristas, empresários, 

professores e alunos, nomeadamente, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, do Instituto 

Politécnico do Porto, polo de Felgueiras, sendo essencial para o sucesso das mesmas, a enorme 

colaboração dos municípios e Associações Empresariais, na impressão, a cores, dos cartazes e 

certificados de presença, na cedência, gratuita, dos auditórios bem como na oferta, no final de cada 

uma, de  um coffee-break, para todos os participantes. 
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3. Formação 

Com as recentes alterações introduzidas no sistema informático, tornou-se necessário 

uma atualização e aquisição de competências relativas ao programa Citius. 

Face às recentes promoções a Escrivão de Direito e abertura de concurso para Secretário 

de Justiça tornou-se necessário potenciar a capacidade de liderança e de trabalho em equipa. 

Com estes propósitos realizamos as seguintes formações: 

 

 Citius de Excel 

Pelos Srs. Juízes foi manifestado interesse em realizar formação 

em citius e excel, a fim de aperfeiçoarem e potenciar o uso desta ferramenta 

informática. 

Após proposta ao Conselho Superior da Magistratura e obtido parecer favorável, foi 

solicitado ao Centro de Formação de Oficiais de Justiça a indicação de um formador.  

Esta atividade realizou-se no dia 31 de março de 2017 e participaram 24 magistrados 

judiciais, o que consideramos muito positivo. 

 

Liderança e Desenvolvimento de Equipas 

Na sequência de pedido por nós efetuado ao Conselho Superior da 

Magistratura, na sessão do Conselho Permanente de 21-12-2015, foi deliberado 

considerar pertinente a realização, de uma Ação de Formação em Liderança. 

Após contactos com a Direção Geral de Administração da Justiça (DGAJ) 

foram iniciadas diligências, nas quais participámos, tendentes à celebração de um protocolo entre o 

Exército e a DGAJ, visando que essa formação fosse ministrada na Escola de Sargentos do Exército, sita 

nas Caldas da Rainha. 

Obtidas as necessárias autorizações, nos dias 25 e 26 de maio de 2017, realizou-se, na 

referida Escola a formação de liderança e desenvolvimento de equipas. 

A participação foi aberta a todos os Magistrados Judiciais deste tribunal e aos Oficiais de 

Justiça que exercem funções de chefia. 

Participaram 5 magistradas judiciais e 17 Oficiais de Justiça.   

De acordo com a avaliação efetuada pelos participantes, e que fizerem chegar a essa 

Escola, esta formação foi considerada muito boa, tendo-nos já sido solicitada que a mesma fosse 

também proporcionada a outros Magistrados e Oficiais de Justiça. 
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Formação para Escrivães de Direito do Juízo do Comércio 

Após a publicação do movimento extraordinário de oficiais de justiça, publicado em D.R. 

no dia 14-10-2016, foram colocados, por promoção, dois Escrivães de Direito no Juízo do Comércio de 

Amarante.  

Dado que esses Oficiais de Justiça não tinham afinidade com esta jurisdição, e tendo 

presente todo o esforço desenvolvido pelos antecessores para recuperarem os atrasos existentes, 

solicitámos à DGAJ formação específica para os mesmos, que se concretizou, numa primeira fase, dada 

a urgência, nos respetivos locais de trabalho (Amarante), aí se deslocando dois formadores e nos dias 

23 e 24 de novembro de 2016, no Porto.  

 

4. Abertura do Tribunal à Sociedade 

Este projeto tem por objetivo promover os valores democráticos e contribuir para a 

transparência do sistema da justiça. 

Para a realização desta atividade foi enviada uma comunicação a todos os 

estabelecimentos de ensino da área geográfica deste tribunal, com a sugestão de atividades que 

poderiam ser realizadas para prosseguimento desses objetivos, mantendo-nos recetivos a outras que 

fossem sugeridas. 

As atividades propostas foram as seguintes: 

− Visitas aos diversos Palácios a Justiça; 

− Ser Juiz/Magistrado do Ministério Público por um dia; 

− Realizar julgamentos simulados; 

− Deslocação de um magistrado às escolas para participar em debates/colóquios; 

 

4.1 Visitas aos Palácios da Justiça 

Consistiu em visitas aos diversos Palácios da Justiça deste tribunal onde foi explicado o 

papel de cada um dos intervenientes no sistema (Juízes 

de Direito, Magistrados do Ministério Público, Advogados 

e Oficiais de Justiça) e assistir a audiências de julgamento. 

Durante estas visitas os alunos assistiram a 

audiências de julgamento e visitaram as diversas 

instalações do tribunal, designadamente o gabinete do 

Juiz, as secretarias e as celas.  
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Das atividades já realizadas temos recebido alguns relatórios onde nos dão conta ter sido 

uma experiência importante, quer para a formação cívica dos alunos, quer para a escolha de um futuro 

académico. 

 

Até à presente data já participaram nesta 

atividade os seguintes estabelecimentos de ensino:  

− Centro Escolar de Penafiel; 

− Externato de Vila Meã; 

− Escola Básica e Secundária de Airães 

(Felgueiras); 

− Escola Básica e Secundária do Pinheiro;  

− Escola Secundária de Penafiel; 

− Escola Profissional de Arqueologia (Marco de Canaveses); 

− Escola Profissional Raúl Dória (Porto); 

 

4.2 Juiz por um dia 

Esta atividade consiste no acompanhamento da atividade de um Juiz durante o dia de 

trabalho. 

Este projeto está vocacionado para jovens que pretendam enveredar pelo curso de Direito, 

ou exercer profissões forenses. 

Durante o período a que se refere este relatório, colaboraram nesta atividade os Srs. Juízes 

que desempenham funções nos Juízos nos Palácios da Justiça de Lousada, Paredes, Penafiel e 

Amarante.  

No âmbito do programa “Dicas”, pelo município de Lousada foi-nos, ainda, solicitada a 

colaboração para uma atividade em moldes idênticos, designada “Aprendiz por um dia”.  

Este programa teve como destinatários jovens dos estabelecimentos de ensino público do 

Concelho de Lousada, que frequentavam o 9º ano de escolaridade a qual tinha como objetivo, além de 

outros, conceder a estes jovens a oportunidade de perceberem a importância de características 

essenciais no mundo do trabalho e dos tribunais. 

Conforme avaliação efetuada pelos participantes, a experiência foi considerada 

educativa/formativa e enriquecedora. 
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4.3 Julgamento simulados 

Tendo como objetivos a promoção dos 

valores democráticos e a formação cívica dos alunos, foi 

também incluída neste plano a realização de julgamentos 

simulados, com a possibilidade dos mesmos serem 

efetuados nas salas de audiência dos diversos Palácios da 

Justiça.  

Algumas dessas simulações de julgamento 

foram efetuadas no âmbito do denominado, “Justiça para 

todos”, ao qual algumas escolas se candidataram. 

Os intervenientes processuais são fictícios, com exceção do Juiz, e, numa situação o 

magistrado do Ministério Público, em que são profissionais. 

A preparação dos casos/histórias, no que se refere a esse programa foi efetuada pelos 

professores, alunos e advogados tutores. 

 Nas restantes situações, os casos foram preparados pelos professores e pais dos alunos, os 

quais foram, também, os intervenientes processuais. 

O Juiz era magistrado e os alunos dessas escolas, com idades compreendidas entre os seis 

e os dez anos, participaram assistindo ao julgamento. 

 

No âmbito desta iniciativa realizaram 

julgamentos simulados os seguintes estabelecimentos de 

ensino: 

− Centro Escolar de Penafiel; 

− Escola Secundária de Penafiel; 

− Escola Profissional de Arqueologia do Marco 

de Canaveses; 

− Projeto Escolhas Percursos Talhados 

(Arreigada, Paços de Ferreira); 

− Escola Básica e Secundária de Airães 

(Felgueiras); 
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4.4 Estágios profissionais 
 

Com o objetivo de valorizar as qualificações e competências adquiridas no âmbito dos 

cursos profissionais ou licenciaturas, mediante o contacto e exercício de funções nas diversas secções 

deste tribunal, em 29 de março de 2017, foi efetuada uma reunião com as Sras. Diretora e 

Coordenadora da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, do Instituto Politécnico do Porto, polo de 

Felgueiras, no sentido de serem realizadas algumas atividades e celebrados alguns protocolos para a 

realização de estágios profissionais. 

Nessa sequência, tem sido trocada correspondência entre nós, as representantes da Escola 

e o CSM com vista a podermos acolher estudantes desse estabelecimento de ensino nos diversos 

Juízos deste tribunal. 

Ainda no âmbito desta reunião foi solicitado a nossa colaboração, no sentido dos alunos do 

curso de solicitadoria poderem consultar processos de inventário, pendentes nos diversos Juízos 

Locais Cíveis, tendo-se agilizado a consulta dos processos pendentes desta espécie com os respetivos 

Escrivães de Direito, após prévia articulação com os magistrados titulares. 

 

4.5 Deslocação de magistrados a estabelecimentos de ensino 

Esta ação consiste em sessões de esclarecimento, palestras ou debates, solicitados pelos 

estabelecimentos de ensino, de modo a contribuir para o conhecimento do funcionamento do sistema 

judicial e para a formação cívica dos alunos.  

No âmbito desta iniciativa, nos dias 15-11-2016 e 10-01-2017, a Sra. Juíza (J1) do Juízo 

Local Cível de Felgueiras, deslocou-se ao Agrupamento de Escolas de Idães, para participar numa 

palestra relacionada com a Administração da Justiça, perante turmas do 10º e 11º anos. 

Nos dias 30-11-2016 e 02-12-2016, as Srs. Juízas do Juízo Local Cível de Amarante e do 

Juízo do Comércio (J2) deslocaram-se à Escola Secundária de Amarante, para participarem numa 

palestra daquele estabelecimento de ensino, relacionada com os mesmos temas. 

Estas participações foram consideradas relevantes para a formação/educação dos alunos. 
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5. Atividade cultural 
 

 

Neste ano 

judicial foi decidido 

introduzir-se no plano uma 

atividade uma mais ligada à 

cultura. 

Tal concretizou-se 

através da realização de uma exposição itinerante de fotografia, da autoria de um Sr. Procurador-

Adjunto em funções no DIAP de Penafiel. 

Tal exposição reúne uma mostra, previamente selecionada pelo próprio, de trabalhos 

fotográficos, sobre os mais variados temas, efetuados ao longo de vários anos e pretendendo dar a 

conhecer a sensibilidade, a experiência e a visão do autor, de uma determinada realidade: a natureza e 

as pessoas. 

Os trabalhos têm estado expostos, rotativamente e por ordem alfabética, em cada um dos 

núcleos dos municípios, durante cerca de 15 dias. 

A organização e preparação da exposição tem estado a cargo de uma equipa constituída 

por uma Sra. Juíza de Direito, uma Sra. Procuradora da República, pelo autor dos trabalhos e com a 

colaboração de alguns funcionários judiciais, os quais, em cada um dos Palácios da Justiça onde 

decorre a exposição, organizam e procedem ao enquadramento da mesma nesses espaços. 

Após a montagem da exposição tem sido designado um dia para a sua abertura 

convidando-se para participar na mesma os Srs. Magistrados, Srs. Advogados, Srs. Funcionários e 

representantes dos órgãos municipais. 

Tem havido uma participação expressiva de todos e temos contado com a prestimosa 

colaboração dos municípios e das delegações da Ordem dos Advogados, quer para o transporte do 

material entre os diversos Palácios da Justiça, quer para brindar os participantes com um coffee-break 

no final. 

 

 

  

Paisagem Serra d´Arga, Peneda-Gerês, 2010 
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IX. 

CONCLUSÃO  

 

Desde sempre afirmámos que faltaram, e continuam a faltar, os meios para que a mudança 

do sistema judiciário se concretizasse na sua plenitude. 

A ausência de um sistema informático célere e capaz, infraestruturas adequadas, 

magistrados e oficiais de justiça, ainda que com o quadro incompleto, mas num mínimo imprescindível 

foram, e continuam a ser, os grandes travões desta reforma. 

Decorridos quase três anos sobre o ano zero, como diz Jorge Palma “ainda há muita 

estrada para andar”. 

Neste período em análise, não se verificam alterações substanciais ao nível dos órgãos da 

comarca, que têm funcionado com as dificuldades já enumeradas em documentos anteriores. 

No que respeita aos tribunais e território, não obstante ter havido, com a recente alteração 

legislativa, um “remendo” a este mapa, a mesma não teve, ainda, reflexos, com significado, neste 

tribunal, dado que ainda não foi instalado o Juízo de Instrução Criminal de Penafiel e o Juízo de Família 

e Menores do Marco de Canaveses. 

A instalação destes Juízos, nestes núcleos e outras alterações, é uma necessidade, que 

sempre defendemos, e que tem por objetivo resolver um dos problemas essenciais causados por este 

novo paradigma que é aproximar o tribunal/justiça aos cidadãos. 

Esta instalação está dependente da realização de obras no quartel da GNR de Penafiel, que 

teimam em não arrancar, apesar de, insistentemente, contactarmos e reunirmos, com as diversas 

entidades intervenientes, para impulsionar o procedimento. 

Continuamos, por isso, com uma justiça prestada, com muito sacrifício de todos os 

intervenientes, em más condições de trabalho/instalações, ainda afastada dos cidadãos, salvando-se 

neste enguiço, o Juízo Genérico de Baião, que adquiriu competência territorial em matéria de direito 

da família para os processos entrados a partir de 1 de janeiro de 2017. 

Quanto aos recursos humanos, desde sempre alertamos que o número de oficiais de 

justiça era insuficiente e que o quadro de Juízes estava subdimensionado. 

A localização da Comarca, com os núcleos muito dispersos e com falta de uma rede de 

transportes públicos, com horários adequados ao funcionamento dos serviços (apesar de servida por 

boas redes viárias-autoestradas-para quem tem viatura própria), também se traduz num enorme 

problema. 

Na verdade, tal é um obstáculo, quer para recolocações provisórias de Oficiais de Justiça, 

quer para os utentes se deslocarem para comparecerem nas diligências. 

Estas carências, quanto aos Magistrados, mantêm-se e vão sendo resolvidas com recurso a 

Juízes Auxiliares, Juízes do QC e a colaboração dos colegas Juízes, que aceitam, sem remuneração 
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acrescida, colmatar impossibilidades de substituição de outros, em situações de doença ou quando 

existe uma sobrecarga anormal de serviço.  

No que respeita aos oficiais de justiça, temos lançado mão, quando possível, dadas as 

distâncias e a existência ou não de transportes públicos com horários compatíveis, das recolocações 

transitórias o que tem causado sentimentos de desânimo e de frustração de expetativas uma vez que 

tudo se exige e nada se dá. 

Não sendo possível essa via, vimos colmatando as carências com o recurso ao trabalho à 

distância. 

As necessidades e dificuldades das infraestruturas e equipamentos mantêm-se e, embora 

tenha havido substituição de alguns computadores e impressoras, face à recente alteração legislativa, 

que alargou a tramitação via CITIUS a jurisdições não abrangidas, fará aumentar as necessidades de 

digitalização, sendo que os equipamentos existentes são já desadequados/obsoletos para responder 

com rapidez e celeridade a tais necessidades, nas Secções e, em particular nas unidades centrais. 

O cumprimento dos objetivos tem decorrido de forma normal e, embora neste período 

haja secções que estejam, ligeiramente, afastadas das metas estabelecidas, após análise das causas, 

encontraremos medidas para as ultrapassar. 

De referir que, não obstante termos implementado várias medidas gestionárias, ainda não 

conseguimos “desafogar”, por completo, o Juízo de Execução de Lousada, que nasceu inundado. 

Acompanhamos e monitorizamos atentamente os resultados deste Juízo. Foi já reforçado o 

quadro com mais um escrivão auxiliar e determinada a realização de trabalho à distância, em atos cuja 

intervenção estava mais atrasada.  

No que respeita ao plano de atividades já realizamos muitas das atividades propostas, 

incluindo a formação de liderança, não concretizada no ano anterior. 

No que concerne às restantes atividades e apesar de este plano ainda estar em execução, o 

seu grau de cumprimento vai em bom ritmo.  

Como já afirmámos, fomos ambiciosos este ano, mas o apoio que temos recebido dos 

magistrados, funcionários judiciais, Municípios, Delegações da Ordem dos Advogados, Escolas, 

Associações Empresariais e demais entidades envolventes, tem permitido a realização de todas as 

iniciativas propostas e cremos que o mesmo terá um grau de cumprimento muito elevado. 

Não podemos deixar de referir que, no conjunto de todos os Juízos deste Tribunal de 

Comarca, tendo entrado, no período em causa, um total de 18135 processos, findaram 20279, motivo 

pelo qual, em nosso modesto entendimento, o desempenho dos Srs. Magistrados e Funcionários foi 

excelente. 

Pelo exposto, tendo em consideração todos os constrangimentos referidos e os diversos 

indicadores, os dados revelam o bom ritmo do trabalho desenvolvido, pelo que, no final deste ano 

judicial, esperamos um elevado desempenho. 
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Quanto às “pedras no caminho”, como alguém25 disse: “Pedras no caminho? Guardo todas, 

um dia vou construir um castelo…”. 

 

 

 

Penafiel, 14 de julho de 2017 

A Juíza Presidente do Tribunal 

Armanda Gonçalves 

 

 

                                            
25 Apesar de aparecer muitas vezes citado não é um poema de Fernando Pessoa, sendo desconhecido o seu autor. 
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AMT (Amarante) 

AVAC (Aquecimento, ventilação e ar condicionado) 
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CHTVS (Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa) 

CSM (Conselho Superior da Magistratura) 

CSMP (Conselho Superior do Ministério Público) 

DGAJ (Direção Geral da Administração da Justiça) 

DIAP (Departamento de Investigação e Ação Penal) 

DL (Decreto-Lei) 

DR (Diário da República) 

FLG (Felgueiras) 

GAVPM (Gabinete de Apoio ao Vice-Presidente e membros do Conselho Superior da Magistratura) 

GIS (Gestão Integrada de Serviços) 

GNR (Guarda Nacional Republicana) 
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PFR (Paços de Ferreira) 

PJ (Palácio da Justiça) 
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QC (Quadro Complementar) 
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